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RESUMO 

A fiscalização urbana em qualquer cidade, exerce uma função fundamental de se fazer chegar 

à população as diretrizes do Estado convertidas em legislação. Convém entender a sua 

complexidade ao lidar com diversos aspectos da vida social e da ciência, dentre eles os mais 

conhecidos e trabalhados como os de natureza econômica, educacional, ambiental e de saúde, 

até os menos comuns e de menor atenção como é o caso dos sistemas de gestão informação. 

Justifica-se a relevância do estudo pela necessidade de melhorar a capacidade do poder público 

em aperfeiçoar processos de fiscalização, fortalecendo a governança e a transparência nos 

serviços municipais. Inicialmente aborda os componentes da fiscalização urbana, escolas de 

gestão pública, aspectos de governança, políticas e finanças públicas, até a participação e 

desenvolvimento social. Na sequência, o estudo trata aspectos de como os sistemas de 

informação, através do levantamento e aplicação de indicadores, podem ser utilizados para 

acionar ações de fiscalização. Para isso, apresenta um framework detalhado que define os 

gatilhos de acionamento e fornece uma estrutura metodológica clara para a análise e 

organização de dados. Por fim, baseado nos estudos e levantamentos realizados, é analisada a 

gestão de dados na fiscalização urbana da Secretaria de Planejamento Urbano e Habitação da 

Prefeitura de Goiânia: planejamento e tomada de decisão, sistema de informação, coleta de 

dados, definição de objetivos, metas e indicadores. A pesquisa utiliza uma abordagem 

metodológica mista, combinando análise documental e estudo de caso, incluindo a revisão de 

legislações municipais e federais, com o propósito de identificar e compreender as principais 

questões e desafios no processo de fiscalização urbana, mapear a situação atual e detalhar os 

processos e práticas adotadas pelos gestores públicos. O estudo evidencia a importância da 

orientação entre a ciência e a prática do dia a dia, demonstrando como se pode e deve utilizar a 

mão de obra disponível para, de forma organizada e sistematizada, melhorar a capacidade de 

entregar produtos e serviços melhores, mais transparentes e eficazes. Dentre os principais 

resultados obtidos, destaca-se a identificação de lacunas nos processos de fiscalização, como as 

insuficiências de indicadores que integram dados em tempo real, o que limita a tomada de 

decisões ágeis e informadas. Dessa forma, a dissertação contribui para o campo da gestão 

pública ao propor uma metodologia estruturada que facilita a utilização de dados no processo 

de fiscalização urbana, além de evidenciar a importância de sistemas de informação integrados 

para fortalecer a governança e melhorar os serviços públicos. Finalmente, este trabalho reforça 

que o aprimoramento da gestão da informação e da fiscalização urbana não é apenas uma 

questão de inovação tecnológica, mas também de fortalecimento da cidadania, uma vez que 

permite à sociedade um acesso mais claro e confiável sobre as ações e resultados da 

administração pública. Espera-se que os resultados obtidos inspirem futuras implementações 

que aprimorem a capacidade dos municípios de monitorar, planejar e responder de forma eficaz 

aos desafios urbanos, promovendo uma administração mais transparente e próxima dos 

cidadãos. 

 

Palavras-chave: Fiscalização Urbana, Sistemas de Informação, Gestão da Fiscalização, 

Planejamento e Tomada de Decisão. 
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ABSTRACT 

Urban inspection in any city plays a fundamental role in ensuring that State guidelines are 

converted into legislation to the population. It is important to understand its complexity when 

dealing with different aspects of social life and science, among them the best known and most 

worked on, such as those of an economic, educational, environmental and health nature, to those 

that are less common and receive less attention, such as information management systems. The 

relevance of the study is justified by the need to improve the capacity of public authorities to 

improve inspection processes, strengthening governance and transparency in municipal 

services. Initially it addresses the components of urban inspection, public management schools, 

aspects of governance, public policies and finances, up to social participation and development. 

Next, the study addresses aspects of how information systems, through the survey and 

application of indicators, can be used to trigger inspection actions. To do this, it presents a 

detailed framework that defines triggers and provides a clear methodological structure for 

analyzing and organizing data. Finally, based on the studies and surveys carried out, data 

management in urban inspection of the Secretariat of Urban Planning and Housing of the City 

of Goiânia is analyzed: planning and decision-making, information system, data collection, 

definition of objectives, goals and indicators. The research uses a mixed methodological 

approach, combining documentary analysis and case study, including the review of municipal 

and federal legislation, with the purpose of identifying and understanding the main issues and 

challenges in the urban inspection process, mapping the current situation and detailing the 

processes and practices adopted by public managers. The study highlights the importance of 

guidance between science and day-to-day practice, demonstrating how one can and should use 

available labor to, in an organized and systematic way, improve the ability to deliver better, 

more transparent products and services. and effective. Among the main results obtained, the 

identification of gaps in the inspection processes stands out, such as insufficient indicators that 

integrate real-time data, which limits agile and informed decision-making. In this way, the 

dissertation contributes to the field of public management by proposing a structured 

methodology that facilitates the use of data in the urban inspection process, in addition to 

highlighting the importance of integrated information systems to strengthen governance and 

improve public services. Finally, this work reinforces that improving information management 

and urban inspection is not only a matter of technological innovation, but also of strengthening 

citizenship, as it allows society clearer and more reliable access to the actions and results of the 

public administration. It is expected that the results obtained will inspire future implementations 

that improve the capacity of municipalities to monitor, plan and respond effectively to urban 

challenges, promoting a more transparent administration that is closer to citizens. 

Keywords: Urban Inspection, Information Systems, Inspection Management, Planning and 

Decision Making. 
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INTRODUÇÃO 

A fiscalização urbana desempenha um papel essencial ao garantir que as diretrizes do 

Estado, convertidas em legislação, sejam efetivamente implementadas e cheguem à população. 

A complexidade desse processo envolve diversos aspectos da vida social e científica, 

abrangendo áreas amplamente reconhecidas, como economia, educação, meio ambiente e 

saúde, além de campos menos explorados, como os sistemas de informação. Este trabalho 

investiga os aspectos de gestão da fiscalização urbana com uma abordagem orientada aos 

sistemas de informação, destacando como essa disciplina pode ser uma ferramenta poderosa 

para aprimorar a eficácia das operações de fiscalização. 

A motivação para este estudo decorre da experiência prática do autor como servidor 

público municipal na Secretaria de Planejamento Urbano e Fiscalização de Goiânia. Durante 

sua atuação, o autor observou de perto os desafios na coleta e gestão de informações, assim 

como as limitações dos sistemas de informação atualmente empregados. Essa vivência 

possibilitou uma compreensão profunda das lacunas e ineficiências que afetam a eficácia das 

operações de fiscalização, como a falta de indicadores precisos e a integração insuficiente de 

dados essenciais para a tomada de decisões. Além disso, é fundamental destacar que a 

fiscalização urbana é essencial para promover um desenvolvimento sustentável, garantindo a 

qualidade de vida nas cidades e a justiça social. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) indicam que mais de 85% da população brasileira vive em áreas urbanas, o 

que torna a gestão adequada desses espaços uma questão crítica para a saúde pública, a 

segurança e a justiça social. 

Diante deste cenário, torna-se evidente a necessidade de melhorar a gestão pública, 

promovendo um desenvolvimento urbano mais ordenado e sustentável. O autor busca investigar 

formas de utilizar mais eficientemente os sistemas de informação e os indicadores de 

desempenho, visando facilitar o trabalho dos fiscais e apoiar o planejamento estratégico e a 

formulação de políticas públicas. Assim, este estudo se justifica pela sua relevância social e 

econômica, uma vez que a eficácia na fiscalização urbana pode resultar em melhorias 

significativas na qualidade dos serviços prestados à população e na alocação de recursos 

públicos.  

A pesquisa busca responder à seguinte questão: “Como a integração de sistemas de 

informação pode aprimorar a eficácia da fiscalização urbana em Goiânia?”. Para isso, os 

objetivos específicos incluem: 1) analisar as práticas atuais de fiscalização urbana em Goiânia; 

2) identificar os principais indicadores que podem ser utilizados para otimizar a fiscalização; 
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3) avaliar a eficácia dos sistemas de informação empregados nas atividades de fiscalização; 4) 

propor um framework de indicadores que melhore a eficiência e a precisão das operações 

fiscalizatórias. 

A metodologia adotada combina análise documental e estudo de caso. A análise 

documental abrange legislações municipais e federais pertinentes à fiscalização urbana, 

enquanto o estudo de caso se concentra nos processos e práticas de fiscalização em Goiânia. 

Indicadores específicos foram levantados para orientar as ações fiscalizatórias e facilitar a 

tomada de decisões. Além disso, foram realizadas entrevistas com servidores da Secretaria de 

Planejamento Urbano e Fiscalização, visando compreender as práticas atuais e as dificuldades 

enfrentadas. 

No Capítulo I, são explorados os componentes essenciais da fiscalização urbana, 

incluindo diferentes escolas de gestão pública, aspectos de governança, políticas e finanças 

públicas, além da participação e desenvolvimento social. Esses elementos fornecem a base 

teórica e prática necessária para compreender o contexto operacional da fiscalização urbana, 

permitindo a identificação de áreas críticas que demandam atenção específica para aumentar a 

eficácia das ações de fiscalização. 

O Capítulo II foca na aplicação de sistemas de informação no contexto da fiscalização 

urbana, com ênfase no levantamento e utilização de indicadores para a implementação de ações 

fiscalizatórias. Nesse capítulo, são introduzidos indicadores, que em conjunto constituem um 

framework que define os gatilhos para o acionamento dessas ações. Este framework é projetado 

para melhorar a eficiência e precisão nas respostas às demandas de fiscalização, promovendo 

uma abordagem que privilegia a proatividade em vez da reatividade. 

No Capítulo III, com base nos estudos e análises anteriores, o foco se desloca para a 

gestão de dados na fiscalização urbana, utilizando como estudo de caso a Secretaria de 

Planejamento Urbano e Habitação da Prefeitura de Goiânia. Este capítulo realiza uma análise 

aprofundada do planejamento e da tomada de decisão, dos sistemas de informação empregados, 

dos processos de coleta de dados, e da definição de objetivos, metas e indicadores. A eficiente 

gestão desses componentes é fundamental para garantir que as ações de fiscalização sejam 

baseadas em dados precisos e estejam alinhadas com os objetivos estratégicos, assegurando 

uma governança urbana mais informada e eficaz. 

Os resultados demonstram que a integração de sistemas de informação melhora 

significativamente a capacidade de planejamento, aumentando a transparência e a precisão das 

respostas às necessidades de fiscalização. A análise revelou a importância de dados precisos e 

relevantes para otimizar a gestão dos serviços urbanos. As implicações práticas desta pesquisa 
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incluem a contribuição para a formulação de políticas públicas mais eficazes e a implementação 

de práticas de fiscalização mais transparentes e eficientes, promovendo um desenvolvimento 

urbano sustentável. Este estudo oferece uma nova perspectiva sobre o uso de sistemas de 

informação e indicadores na gestão da fiscalização urbana, apresentando uma análise crítica de 

indicadores que pode ser aplicado em outras cidades para aprimorar a governança urbana. 

Por fim, o estudo destaca a importância de aproximar a ciência das práticas cotidianas. 

Utilizar a mão de obra disponível de forma organizada e sistematizada é fundamental para 

melhorar a capacidade de entregar produtos e serviços de maneira mais transparente e eficaz. 

A integração dos sistemas de informação na gestão da fiscalização urbana não só aumenta a 

eficiência das operações, mas também promove uma cultura de responsabilidade e 

transparência nas ações governamentais. 
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CAPÍTULO I – FISCALIZAÇÃO URBANA: INTEGRANDO ABORDAGENS 

MULTIDIMENSIONAIS DE GESTÃO PÚBLICA 

 

 

LUIZ LUCAS ALVES JUNIOR  

LEONARDO GUERRA DE REZENDE GUEDES 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

 

RESUMO 

Este estudo investigou diversas abordagens da gestão pública na fiscalização urbana, analisando 

suas teorias e perspectivas específicas. O objetivo foi examinar como as abordagens 

burocrática, de planejamento estratégico, gerencial e de governança pública influenciam a 

eficácia e abrangência das práticas de fiscalização. Utilizando revisão bibliográfica como 

método, identificou-se que cada abordagem enfatiza aspectos como conformidade rigorosa, 

planejamento integrado, eficiência operacional e participação cidadã. Os resultados sublinham 

a necessidade de adaptar as estratégias de fiscalização às particularidades de cada contexto 

urbano, fomentando uma gestão mais eficiente, transparente e colaborativa para assegurar o 

desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida nas cidades. 

Palavras-chave: Gestão pública. Fiscalização urbana. Desenvolvimento sustentável. 
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CHAPTER I – URBAN SUPERVISION: INTEGRATING MULTIDIMENSIONAL 

APPROACHES TO PUBLIC MANAGEMENT 

 

LUIZ LUCAS ALVES JUNIOR  

LEONARDO GUERRA DE REZENDE GUEDES 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

 

ABSTRACT 

This study investigated various approaches of public management in urban inspection, 

analyzing their specific theories and perspectives. The aim was to examine how bureaucratic, 

strategic planning, managerial, and public governance approaches influence the effectiveness 

and scope of inspection practices. Using a literature review as the method, it was found that 

each approach emphasizes aspects such as strict compliance, integrated planning, operational 

efficiency, and citizen participation. The results underscore the need to adapt inspection 

strategies to the specificities of each urban context, fostering more efficient, transparent, and 

collaborative management to ensure sustainable development and quality of life in cities. 

Keywords: Public management, Urban Code Enforcment, Sustainable development. 
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INTRODUÇÃO 

O planejamento urbano e territorial é uma atividade fundamental para garantir o 

desenvolvimento ordenado e sustentável das cidades e regiões. Ele envolve a análise e o estudo 

das características geográficas, ambientais, econômicas, sociais e culturais do território, bem 

como a definição de estratégias e políticas para orientar a ocupação e o uso do solo, promovendo 

o bem-estar da população. É necessário ter informações precisas e atualizadas sobre o território. 

Isso inclui dados como, por exemplo, informações sobre o perfil socioeconômico da população, 

necessidades habitacionais e de deslocamento, infraestrutura urbana e acesso aos serviços 

públicos e privados, indicadores sociais e de inclusão. Essas informações são essenciais para 

que a aplicação adequada dos recursos públicos, através de planos e projetos de 

desenvolvimento territorial, seja baseada em evidências e dados acompanhados, atingindo sua 

finalidade para a maior parte da população. 

Diversos aspectos da informação podem ser abordados: tributário, ambiental, 

habitacional, econômico, dentre outros. Este trabalho concentra-se no recorte da fiscalização de 

posturas da atividade econômica em área privada, buscando sempre que possível estender às 

demais áreas de fiscalização. Assim, são abordados aspectos da eficiência na coleta, 

armazenamento e utilização de dados, a automatização de processos, a redução de erros e 

fraudes, a melhoria na gestão fiscal, dentre outros. Neste contexto, estudamos como a 

fiscalização urbana vem sendo utilizada e de que forma pode contribuir para um 

aperfeiçoamento da gestão pública. 

A falta de informações de campo pode levar a subestimar ou superestimar a necessidade 

de investimentos em determinadas áreas ou serviços, o que pode levar a desperdício de recursos 

ou falta de recursos em áreas críticas. Por isso, é fundamental que os gestores públicos e 

planejadores urbanos tenham acesso a informações precisas e atualizadas sobre as condições 

do ambiente urbano, incluindo informações de campo. Em tempos atuais de recursos escassos 

e de alta tecnologia, não é mais admitido e aceito pela população um aumento de carga tributária 

sobrecarregando a grande maioria e beneficiando os sonegadores. Os recursos disponíveis 

precisam ser mais bem utilizados, e as tecnologias estão disponíveis para ajudar neste processo 

de otimização, inteligência e integração. 

Para compreender as tomadas de decisão na gestão pública, este estudo investiga o 

processo de planejamento fiscal, analisando como a aplicação da legislação pode promover 

justiça fiscal, tributária e social. Além disso, examina-se como as bases de dados são 

organizadas e utilizadas, e de que forma essa estrutura influencia as tomadas de decisão. O 
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referencial teórico inicia-se com a conceituação dos componentes da fiscalização urbana, 

considerados a espinha dorsal da governança municipal. Subsequentemente, é apresentada uma 

revisão bibliográfica abrangente sobre os conceitos e perspectivas das escolas de gestão pública, 

seguida pelas escolas de planejamento público. Após o detalhamento da metodologia, realiza-

se uma análise dos componentes da fiscalização urbana à luz das abordagens de gestão e 

planejamento, identificando, contextualizando e propondo a melhor aplicação de cada escola 

nos componentes da fiscalização. Essa abordagem integrada visa proporcionar uma visão 

prática e abrangente da aplicação teórica na fiscalização urbana, promovendo uma gestão mais 

eficaz, resiliente e sustentável. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Componentes da Fiscalização Urbana 

A fiscalização urbana é um ecossistema composto por várias partes interconectadas que, 

juntas, formam a espinha dorsal da governança urbana. Define-se como um conjunto de 

atividades de monitoramento e controle que visam garantir o cumprimento das leis e 

regulamentos relacionados ao planejamento e uso do espaço urbano. Segundo o Ministério das 

Cidades, a fiscalização urbana é essencial para assegurar a ordenação do uso do solo, a proteção 

ambiental e a segurança das edificações, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida nas 

cidades (BRASIL, 2020). Por isso a fiscalização é conduzida por agências governamentais 

especializadas, com ênfase na aplicação das regras estabelecidas, garantindo conformidade 

estrita com as normas e regulamentos urbanísticos (TONI, 2021; ALMEIDA, 2020; SILVA, 

2022). É também orientada por uma abordagem pragmática e experimental, com aprendizado 

contínuo e ajustes nas estratégias e ações de fiscalização (MARICATTO; WEDEKIN; 

SOARES, 2021; SILVA, 2021; ALMEIDA, 2022). 

Vejamos a definição adotada pelo Plano Diretor de Goiânia, em seu ANEXO I: 

“fiscalização municipal: conjunto de estruturas administrativas do Município responsáveis pela 

fiscalização de tributos, da saúde e higiene, do meio ambiente, de atividades econômicas, do 

trânsito e transportes, de parcelamentos, áreas públicas, obras e edificações”. 

A fiscalização urbana é também vista como parte de uma abordagem abrangente de 

gestão e controle do desenvolvimento urbano. A fiscalização é considerada uma ferramenta 

para garantir a implementação das estratégias e diretrizes estabelecidas no planejamento 

urbano, com ênfase na definição de indicadores de desempenho, medidas de monitoramento e 

atuação proativa dos órgãos de fiscalização (PEREIRA, 2020; SILVA, 2021). 
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A participação dos cidadãos ocorre por meio de mecanismos de controle social, como 

conselhos comunitários, audiências públicas e parcerias entre a administração pública e 

organizações locais, promovendo transparência e melhoria da fiscalização urbana (ALMEIDA, 

2021; SANTOS, 2022). 

A fiscalização urbana também é reconhecida como uma ferramenta para promover a 

sustentabilidade, garantindo o cumprimento de normas ambientais, controle de poluição, 

preservação de áreas verdes e promoção de padrões de construção sustentáveis (OLIVEIRA, 

2020; MARTINS, 2021). 

A partir do acima exposto, percebe-se a fiscalização urbana como fundamental para a 

promoção de cidades seguras, saudáveis e eficientes, auxiliando na administração dos recursos 

urbanos e na proteção do bem-estar coletivo. Com o auxílio de bases de dados bem gerenciadas 

e sistemas de informação robustos, essa tarefa complexa pode ser executada de forma mais 

eficaz, transparente e responsiva às necessidades dinâmicas da vida urbana. Conforme destaca 

o Ministério das Cidades, a utilização de tecnologias de informação e comunicação na gestão 

pública fortalece a capacidade de monitoramento e controle, facilitando a integração de dados 

e a tomada de decisões baseada em evidências (BRASIL, 2021). 

Serão discutidos os componentes principais desse sistema complexo e os benefícios de 

uma robusta base de dados para cada componente. A estrutura e a gestão de dados são essenciais 

para monitorar e controlar a conformidade com os regulamentos urbanísticos, permitindo uma 

fiscalização mais precisa e eficiente. Pesquisas como as de Oliveira (2020) destacam a 

importância das bases de dados na fiscalização urbana, ressaltando que dados bem gerenciados 

contribuem para a transparência e eficácia das ações de fiscalização (OLIVEIRA, 2020). Além 

disso, estudos de Santos (2021) demonstram como sistemas de informação robustos podem 

melhorar a responsividade e a adaptabilidade da fiscalização urbana às mudanças nas condições 

urbanas e às novas demandas da sociedade (SANTOS, 2021). 

O primeiro pilar da fiscalização urbana envolve a aplicação estrita das normas de 

planejamento e zoneamento. Estas normas determinam o que pode ser construído e onde, 

guiando o desenvolvimento urbano de forma estratégica. De acordo com o Ministério das 

Cidades, a aplicação rigorosa das normas de zoneamento é fundamental para garantir um 

desenvolvimento urbano ordenado e sustentável, evitando a ocupação desordenada e os 

impactos ambientais negativos (BRASIL, 2020). 

Assim, uma base de dados atualizada e precisa de zonas e usos permitidos pode facilitar 

significativamente o trabalho dos fiscais urbanos. Tal base de dados permite uma consulta 

rápida e eficiente, além de ajudar a rastrear mudanças ou violações em tempo real. O uso de 
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tecnologias da informação, conforme destacado pelo Ministério das Cidades, é crucial para 

aprimorar a fiscalização, proporcionando maior transparência e eficiência na gestão dos dados 

urbanos (BRASIL, 2021). Estudos recentes, como os de Silva (2021), corroboram essa visão, 

indicando que sistemas de informação geográfica (SIG) podem ser ferramentas poderosas para 

a gestão e fiscalização urbana, permitindo uma visualização clara e precisa das áreas zonificadas 

e das respectivas normas de uso (SILVA, 2021). Almeida (2022) ressalta a importância de 

manter as bases de dados sempre atualizadas e acessíveis aos fiscais, o que não apenas facilita 

a detecção de irregularidades, mas também promove a conformidade voluntária por parte dos 

cidadãos, ao tornar as regras de zoneamento mais transparentes e compreensíveis (ALMEIDA, 

2022). 

Licenciamentos e permissões formam o segundo pilar, regulando atividades que vão 

desde a construção de edifícios até o uso do solo para fins comerciais ou residenciais. Segundo 

o Ministério das Cidades, a regulamentação eficiente dos licenciamentos e permissões é crucial 

para garantir que o desenvolvimento urbano ocorra de maneira ordenada e sustentável, 

respeitando as normas ambientais e de uso do solo (BRASIL, 2020). A adoção de bases de 

dados para gerir licenciamentos e permissões torna o processo mais transparente e eficiente. De 

acordo com estudos, sistemas eletrônicos permitem uma melhor coordenação entre diferentes 

departamentos e agências, facilitando a integração de informações e a tomada de decisões 

(BRASIL, 2021; ALMEIDA, 2021). Além disso, pesquisas como as de Santos (2022) destacam 

que o uso de tecnologias da informação para a gestão de licenciamentos pode reduzir o tempo 

de processamento e minimizar erros, promovendo maior conformidade e eficiência no processo 

(SANTOS, 2022). 

Esses sistemas eletrônicos não apenas aumentam a transparência ao permitir que os 

cidadãos acompanhem o status de suas solicitações em tempo real, mas também ajudam na 

detecção de irregularidades e na implementação de ações corretivas rápidas (SILVA, 2021). A 

centralização e digitalização dos dados de licenciamentos e permissões são, portanto, 

fundamentais para uma gestão urbana moderna e eficaz. 

Realizar inspeções regulares e auditorias é crucial para assegurar que as normas estão 

sendo cumpridas. Isso envolve visitas a locais de construção, estabelecimentos comerciais e 

outros espaços urbanos para verificar a conformidade com as leis e regulamentos. Segundo o 

Ministério das Cidades, a realização de inspeções sistemáticas é fundamental para garantir a 

segurança e a qualidade das edificações e atividades urbanas, além de prevenir irregularidades 

(BRASIL, 2020). Bases de dados eficientes podem armazenar o histórico de inspeções e 

auditorias, o que é vital para monitorar a conformidade ao longo do tempo e para tomar decisões 
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informadas sobre onde focar esforços futuros. Estudos mostram que a digitalização desses 

registros permite uma análise mais detalhada e acessível, facilitando a identificação de padrões 

e tendências (SILVA, 2021). Além disso, pesquisas de Almeida (2021) destacam que o uso de 

tecnologias de informação na gestão de inspeções e auditorias melhora significativamente a 

eficiência e a transparência do processo, permitindo uma resposta mais rápida a possíveis 

violações (ALMEIDA, 2021). Adotar um sistema integrado de gerenciamento de dados para 

inspeções e auditorias não apenas aprimora a capacidade de fiscalização, mas também promove 

a responsabilidade e a confiança pública. A capacidade de acessar registros históricos e realizar 

análises preditivas ajuda os gestores públicos a direcionarem melhor os recursos e a focar em 

áreas com maior risco de não conformidade (SANTOS, 2022). 

A eficácia da fiscalização urbana também depende da aplicação rigorosa das leis e da 

imposição de penalidades para violações. Isso pode variar desde multas até ações judiciais ou 

até mesmo a demolição de construções ilegais. Segundo o Ministério das Cidades, a aplicação 

de penalidades é essencial para garantir o cumprimento das normas urbanísticas e para 

desestimular práticas ilegais (BRASIL, 2020). A manutenção de um registro digital de todas as 

violações e penalidades não só simplifica o processo de aplicação da lei, mas também ajuda a 

identificar padrões de comportamento que podem exigir atenção especial ou revisão das 

políticas em vigor. Estudos indicam que sistemas digitais de registro de violações e penalidades 

aumentam a transparência e a eficiência da fiscalização, permitindo uma resposta mais rápida 

e informada (SILVA, 2021). Além disso, pesquisas de Almeida e Santos (2021) demonstram 

que a análise desses registros pode revelar tendências e áreas problemáticas que necessitam de 

intervenções específicas, promovendo uma gestão urbana mais proativa e eficaz (ALMEIDA; 

SANTOS, 2021). A digitalização desses registros também facilita a comunicação entre 

diferentes departamentos e agências, garantindo que todas as partes envolvidas na fiscalização 

urbana tenham acesso às mesmas informações e possam coordenar suas ações de forma mais 

eficaz (SANTOS, 2022). 

Escolas de Gestão Pública 

Existem várias escolas de gestão pública que são reconhecidas por suas abordagens e 

referências bibliográficas. A escolha de adotar princípios de uma ou mais dessas escolas 

depende do contexto específico do município e dos desafios particulares que enfrenta em 

relação ao planejamento urbano e à gestão municipal. Por isso mesmo, é importante ressaltar 

que a adoção de uma ou mais escolas de gestão pública pode variar de acordo com o contexto 

e as preferências das instituições e dos gestores públicos no Brasil. Além disso, muitas vezes 
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ocorre uma combinação de abordagens e referências teóricas, adaptadas à realidade e aos 

desafios específicos enfrentados no país (SILVA, Renato Rodrigues et al, 2023). Assim, 

identificaram-se algumas das escolas de gestão que ainda exercem alguma influência nas 

práticas contemporâneas de fiscalização urbana no município de Goiânia. 

A Escola Clássica se baseia nas teorias de administração pública desenvolvidas por 

autores clássicos como Max Weber, Frederick Taylor e Henri Fayol. Esses autores enfatizaram 

princípios como hierarquia, especialização do trabalho, eficiência e racionalidade burocrática 

(UHR, Daniel de Abreu Pereira et al., 2021). A Escola Clássica prioriza eficiência e hierarquia. 

No contexto deste trabalho sobre bases de dados e planejamento urbano, essa escola orienta 

sobre como estruturar as informações em uma base de dados hierárquica, garantindo eficiência 

na recuperação e análise dos dados, por exemplo, pela implementação de uma base de dados 

com hierarquias bem definidas para agilizar o processo decisório em planejamento urbano. 

A Escola do Comportamento Organizacional enfoca o comportamento humano nas 

organizações e como ele afeta a gestão pública (MÁRQUEZ-GARCÍA, 2023). Essa escola foca 

no comportamento humano nas organizações (SORENSEN; YAEGER, 2021, p. 1067-1081). 

Neste estudo, busca-se entender como diferentes departamentos municipais interagem com 

bases de dados, o que pode ser crucial para a eficácia da tomada de decisões. Por exemplo, pela 

análise do comportamento dos usuários no uso das bases de dados para planejamento de 

transporte público. Recentemente, pesquisas como as de Gomes (2022) têm investigado como 

as dinâmicas de comportamento organizacional influenciam a eficiência dos serviços públicos 

(GOMES, 2022). 

A Escola da Escolha Racional enfatiza a tomada de decisão racional e o uso de análise 

custo-benefício na gestão pública (SIMON, 2021). Como esta escola foca na tomada de decisão 

racional, em termos desta dissertação, isso poderia envolver a utilização de análises custo-

benefício ao selecionar que tipos de dados incluir em uma base de dados para planejamento 

urbano como, por exemplo, pela utilização de análise custo-benefício para determinar quais 

dados são mais relevantes para a gestão municipal eficaz (LAMBERT, 2022). Estudos recentes, 

como o de Souza (2020), têm explorado a aplicação de análises custo-benefício em contextos 

de gestão pública, reforçando a importância dessa abordagem na tomada de decisões 

informadas (SOUZA, 2020). 

A Escola do Novo Serviço Público destaca a importância da participação cidadã, da 

transparência e da colaboração na gestão pública (DENHARDT; DENHARDT, 2015). Focando 

na participação cidadã e transparência, essa escola inspira a explorar como as bases de dados 

podem ser usadas para aumentar a participação pública no planejamento urbano e na gestão 
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municipal. Por exemplo, o desenvolvimento de um portal de dados abertos pode permitir o 

engajamento cidadão em decisões de planejamento urbano (ELLIOTT, 2002; BRYSON, 2018). 

Pesquisas recentes, como as de Almeida (2021), têm investigado a eficácia de plataformas de 

dados abertos na promoção da transparência e participação cidadã, demonstrando que tais 

iniciativas podem fortalecer a confiança pública e melhorar a qualidade das decisões 

governamentais (ALMEIDA, 2021). Além disso, estudos como os de Souza (2022) reforçam 

que a utilização de tecnologias da informação para facilitar a comunicação entre governo e 

cidadãos é essencial para uma governança democrática e eficiente (SOUZA, 2022). 

A Escola Burocrática, influenciada pelas ideias de Max Weber, valoriza a organização 

hierárquica, os procedimentos formais e a especialização do trabalho. A burocracia é vista como 

uma forma eficiente de administração pública. Essa escola ainda exerce grande influência nas 

práticas de gestão pública no Brasil, baseada nas obras de Max Weber, como "A Ética 

Protestante e o Espírito do Capitalismo", "Economia e Sociedade" e "Ensaios de Sociologia" 

(WEBER, 2004; WEBER, 1999; WEBER, 1982). No contexto brasileiro, esta escola favorece 

a hierarquia e procedimentos formais, podendo guiar o desenho de sistemas de informação que 

se alinham com práticas de gestão existentes no Brasil, como, por exemplo, pela adaptação da 

base de dados para seguir protocolos formais do município em questões como licenciamento 

urbano. Pesquisas recentes, como as de Nogueira (2022), continuam a destacar a relevância das 

estruturas burocráticas na gestão pública contemporânea, sublinhando a eficácia dessas práticas 

na manutenção da ordem e na eficiência administrativa (NOGUEIRA, 2022). Além disso, 

estudos como os de Lima (2021) ressaltam a importância da burocracia na adaptação de 

sistemas de informação para a gestão municipal, promovendo maior controle e transparência 

nas operações governamentais (LIMA, 2021). 

A Escola do Planejamento Estratégico enfatiza a importância do planejamento de longo 

prazo, da definição de metas e objetivos claros e da busca por resultados mensuráveis. O 

planejamento estratégico é visto como uma ferramenta para a melhoria do desempenho e da 

eficiência da gestão pública, como sustenta o autor Michael Porter em suas obras: "Vantagem 

Competitiva: Criando e Sustentando um Desempenho Superior"; "Estratégia Competitiva: 

Técnicas para Análise de Indústrias e da Concorrência"; "A Vantagem Competitiva das Nações" 

(PORTER, 1989; PORTER, 1996; PORTER, 1990). Uma vez que enfatiza o planejamento de 

longo prazo e metas claras, sugere que as bases de dados devem ser estruturadas para apoiar 

tais objetivos como, por exemplo, pela integração de dados a longo prazo sobre 

desenvolvimento urbano para apoiar metas estratégicas da cidade. Pesquisas recentes, como as 
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de Pereira (2020), exploram a importância do planejamento estratégico na gestão pública 

moderna, destacando a integração de dados a longo prazo (PEREIRA, 2020). 

A Escola da Administração Pública Gerencial tem como base a gestão empresarial e 

busca trazer princípios e técnicas do setor privado para a gestão pública. Ela enfatiza a 

necessidade de maior eficiência, produtividade e foco nos resultados, com destaque para a 

gestão por resultados, conforme destaca o autor Christopher Pollitt nas obras "Gestão Pública: 

Uma Introdução"; "Decidindo Sobre a Nova Administração Pública"; "Reflexões Sobre uma 

Nova Gestão Pública" (POLLITT, 2004; POLLITT, 2008; POLLITT, 2011). Focando na 

eficiência e na produtividade, esta escola aponta para a necessidade de bases de dados que 

permitam uma gestão mais enxuta e focada em resultados, como, por exemplo, pela 

implementação de métricas de desempenho relacionadas aos dados para avaliação de eficácia 

em gestão. Pesquisas recentes, como as de Lima (2021), têm demonstrado a eficácia das práticas 

gerenciais na administração pública, ressaltando a importância de métricas de desempenho 

(LIMA, 2021). 

A Escola da Governança Pública coloca ênfase na participação cidadã, na transparência 

e na prestação de contas. Ela destaca a importância da colaboração entre os diversos atores 

envolvidos na gestão pública, incluindo o governo, a sociedade civil e o setor privado. O autor 

Carlos Matus destaca esta escola em suas obras "Planificación de Situaciones"; "Estratégia 

Política: Um Manual para Líderes Comunitários"; "Política, Planejamento e Governo" 

(MATUS, 1991; MATUS, 1993; MATUS, 1997). Considerando que esta escola valoriza a 

participação cidadã, transparência e prestação de contas, isto se traduz em bases de dados 

acessíveis e transparentes como, por exemplo, pela criação de painéis de prestação de contas 

públicas baseados em dados para fiscalização pela sociedade civil. Pesquisas recentes, como as 

de Santos (2022), têm explorado a implementação de práticas de governança pública, 

destacando a importância da transparência e da participação cidadã (SANTOS, 2022). Além 

disso, estudos de Oliveira (2021) sublinham a necessidade de ferramentas tecnológicas que 

facilitem a comunicação e a colaboração entre os diversos atores envolvidos na governança 

pública (OLIVEIRA, 2021). 

METODOLOGIA 

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa com o objetivo de obter uma 

compreensão holística e aprofundada dos processos de fiscalização urbana e planejamento 

territorial. A escolha por essa abordagem justifica-se pela necessidade de analisar narrativas e 

percepções dos atores envolvidos, conferindo ao estudo um caráter abrangente e multifacetado. 
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A investigação foi orientada pelos quatro polos científicos essenciais para a condução 

de uma pesquisa rigorosa e estruturada. O polo epistemológico assegurou a objetivação do 

conhecimento científico, empregando lógicas como a hipotético-dedutiva, dialética, 

fenomenológica e estruturalista para a abordagem da realidade. No polo morfológico, a 

configuração arquitetônica do objeto de estudo foi delineada por meio de quadros de análise, 

tipologias, tipo ideal, sistemas e modelos estruturais, estabelecendo as relações intrínsecas entre 

suas variáveis. No tocante ao polo teórico, a construção das hipóteses e a elaboração das 

linguagens científicas foram dirigidas por quadros de referência ou teorias, incluindo 

positivismo, estruturalismo, funcionalismo, marxismo e compreensão ou interpretativíssimo. 

Por fim, o polo técnico controlou a revisão bibliográfica e permitiu a confrontação entre as 

teorias levantadas, utilizando o modo de investigação do método comparativo. 

O estudo caracteriza-se como uma pesquisa exploratória e descritiva. A pesquisa 

exploratória teve o propósito de identificar e compreender as principais questões e desafios no 

processo de fiscalização urbana, enquanto a pesquisa descritiva permitiu mapear a situação 

atual e detalhar os processos e práticas adotadas pelos gestores públicos. O processo 

metodológico foi estruturado em várias etapas sequenciais. Inicialmente, foram definidos os 

objetivos específicos da pesquisa, focando na análise detalhada dos processos de fiscalização 

urbana. Em seguida, procedeu-se à classificação dos polos científicos conforme a metodologia 

adotada. A revisão bibliográfica envolveu a extração meticulosa de informações de diversas 

fontes acadêmicas sobre registros de empresas, alvarás, infrações e penalidades. 

A análise foi conduzida exclusivamente por meio de revisão bibliográfica. A revisão 

envolveu o levantamento e análise de estudos anteriores, artigos científicos, livros e 

documentos oficiais relacionados à fiscalização urbana e ao planejamento territorial. Esta 

abordagem permitiu identificar padrões e temas recorrentes na literatura existente, 

proporcionando uma compreensão aprofundada das práticas de fiscalização urbana e suas 

implicações. Foram utilizados os seguintes aspectos da governança urbana para a análise de 

adequação das melhores escolas de gestão aos artefatos gerados pela fiscalização urbana: 

• Governança e Política Pública: A administração pública municipal está intrinsecamente 

ligada à governança e à formulação de políticas que afetam a vida dos cidadãos, 

abrangendo desde educação e saúde até zonamento e impostos locais. Uma governança 

eficaz é fundamentada em leis e políticas bem-informadas, onde bancos de dados 

desempenham um papel crucial ao fornecer insights úteis para a formulação de políticas 

públicas baseadas em evidências. A coleta e análise de dados permitem uma 
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compreensão mais profunda das necessidades e preferências da população, facilitando 

a criação de políticas mais alinhadas com a realidade social (SANTOS, 2022; 

ALMEIDA, 2021). 

• Saúde Pública: A gestão dos serviços de saúde locais, incluindo hospitais, clínicas e 

programas de prevenção, é uma função vital da administração municipal. A utilização 

de estatísticas de dados processados de prontuários médicos devidamente anonimizados, 

em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é essencial para a 

gestão eficaz da saúde pública. Analisar esses dados permite identificar rapidamente 

surtos de doenças, possibilitando respostas mais eficazes e intervenções oportunas, o 

que pode salvar vidas (BRASIL, 2021; LIMA, 2021). 

• Educação: As autoridades municipais são responsáveis pelo funcionamento das escolas 

públicas, desenvolvimento curricular e bem-estar dos estudantes. O sistema educacional 

é uma parte significativa da administração municipal, e as decisões tomadas aqui têm 

um impacto de longo alcance. Bancos de dados ajudam a monitorar o desempenho dos 

alunos, identificar áreas onde os recursos podem ser mais bem alocados e prever 

necessidades futuras, melhorando a eficiência e eficácia das decisões educacionais 

(BRASIL, 2021; LIMA, 2021). 

• Segurança Pública: Ações de fiscalização pública, incluindo a aplicação do código de 

posturas e a regulamentação de atividades econômicas, estão intimamente relacionadas 

à segurança pública. A fiscalização eficaz desses aspectos pode prevenir a desordem 

urbana e reduzir a ocorrência de crimes, contribuindo para um ambiente urbano mais 

seguro. A integração de abordagens da Governança Pública, da Administração 

Gerencial e da Burocracia pode proporcionar uma gestão mais robusta e eficaz da 

segurança pública municipal (NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

• Infraestrutura e Serviços Públicos: Ações de fiscalização pública colaboram para 

garantir a qualidade e a manutenção da infraestrutura e dos serviços públicos, incluindo 

a manutenção de estradas e pontes, gestão de resíduos e fornecimento de água e 

eletricidade. A qualidade desses serviços tem um impacto direto na vida dos cidadãos. 

Sistemas de informação geográfica (SIG) e outros bancos de dados ajudam na 

manutenção preventiva da infraestrutura, permitindo a identificação de áreas que 

necessitam de reparo antes que se tornem críticas (BRASIL, 2021). 

• Transporte Público: Ações de fiscalização pública são essenciais para garantir a 

eficiência e a qualidade do sistema de transporte público. A supervisão da manutenção 

de veículos, monitorização da pontualidade dos serviços e verificação das condições das 
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vias são cruciais para a confiança dos usuários e para a eficácia geral do sistema de 

transporte (BRASIL, 2021). 

• Finanças Municipais: A gestão eficaz das finanças municipais é crucial para a 

sustentabilidade a longo prazo da cidade, abrangendo a coleta de impostos, a alocação 

de orçamentos e a gestão de dívidas. Sistemas integrados de gestão financeira permitem 

monitorar receitas e despesas em tempo real, facilitando a alocação adequada dos 

recursos (BRASIL, 2021). 

• Participação Cidadã e Comunicação: A fiscalização garante que os mecanismos de 

participação popular, como fóruns públicos e referendos, sejam conduzidos de maneira 

transparente e justa, permitindo que os cidadãos tenham acesso a informações precisas 

e oportunas sobre as atividades governamentais (SANTOS, 2022; ALMEIDA, 2021). 

• Desenvolvimento Econômico e Social: A administração municipal deve focar em 

impulsionar o desenvolvimento econômico. Com bases de dados abrangentes, é possível 

identificar oportunidades de crescimento econômico, avaliar o impacto de políticas 

sociais e criar um ambiente mais propício ao desenvolvimento (BRASIL, 2021). 

A etapa de interpretação dos resultados buscou compreender as práticas vigentes de 

fiscalização e identificar áreas críticas necessitadas de melhorias. Com base nos resultados da 

pesquisa, foram elaboradas recomendações visando o aprimoramento dos processos de 

fiscalização urbana. 

Pelos métodos empregados buscou-se uma análise robusta e detalhada dos processos de 

fiscalização urbana, contribuindo para a identificação de áreas críticas e sugerindo melhorias 

nas práticas de gestão pública. A abordagem qualitativa enriqueceu os resultados, 

proporcionando uma visão holística e profunda do tema em questão. 

DISCUSSÃO 

A gestão municipal é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento sustentável 

e equitativo de uma cidade. Engloba diversas áreas, como planejamento urbano, saúde pública, 

educação, transporte e segurança, e é caracterizada por uma complexidade inerente que 

demanda abordagens cada vez mais sofisticadas para sua eficácia. Nesse contexto, a adoção de 

bases de dados robustas e bem estruturadas representa uma revolução na maneira como as 

cidades são administradas, permitindo decisões mais informadas, rápidas e, sobretudo, 

alinhadas com as necessidades e aspirações da população. 
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A gestão municipal é um ecossistema complexo que requer uma coordenação cuidadosa 

entre várias entidades, setores e serviços públicos para criar um ambiente sustentável e 

favorável ao desenvolvimento. Diferentes componentes constituem o que podemos considerar 

uma gestão municipal eficaz. Contudo, estes componentes não operam isoladamente; eles são 

interdependentes e o sucesso em uma área frequentemente beneficia outras. Juntos, eles 

compõem a tapeçaria complexa da gestão municipal, cada um contribuindo para tornar a cidade 

um lugar melhor para viver, trabalhar e visitar. Os parâmetros de análise a serem utilizados 

neste estudo fundamentados nos principais componentes dessa estrutura de gestão são ao seguir 

elencados: 

Planejamento Urbano e Zona Urbana 

Utilizar bases de dados para mapear tendências de crescimento populacional e fluxos de 

tráfego permite a criação de planos de urbanização mais eficazes e adaptativos. Com acesso a 

dados históricos e em tempo real, os planejadores podem tomar decisões informadas sobre onde 

investir em novas escolas, hospitais ou parques, antecipando necessidades futuras e ajustando 

os planos conforme as mudanças sociais, econômicas e ambientais (PEREIRA, 2020; BRASIL, 

2021). 

A análise comparativa das diferentes escolas de gestão e planejamento revelou que as 

abordagens mais eficazes combinam elementos de planejamento estratégico, governança 

pública e administração gerencial. O planejamento se destaca por sua visão de longo prazo e 

pela integração da fiscalização como parte do controle e uso do solo, enquanto a governança 

pública enfatiza a participação cidadã, a transparência e a colaboração, melhorando a 

responsabilização e a confiança pública (PEREIRA, 2020; SANTOS, 2022; ALMEIDA, 2021). 

A escola gerencial da administração pública foca na eficiência e na prestação de serviços 

de qualidade, utilizando tecnologia e métodos modernos de gestão para processos ágeis e 

eficazes. A definição de indicadores de desempenho e a melhoria contínua dos processos são 

características marcantes dessa abordagem, promovendo uma fiscalização mais eficaz e 

responsiva (LIMA, 2021; POLLITT, 2008). A parceria com a sociedade civil e a iniciativa 

privada fortalece a capacidade de fiscalização e a participação cidadã. 

Por outro lado, a escola burocrática, com seu foco na organização hierárquica e nos 

procedimentos formais, garante a conformidade com as normas, mas pode ser limitada em sua 

flexibilidade. Portanto, a integração dessas abordagens, combinando a visão de longo prazo e a 

inclusão cidadã do planejamento estratégico e da governança pública com a eficiência 

gerencial, pode proporcionar uma gestão pública mais robusta e sustentável. Isso assegura o 
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desenvolvimento equilibrado das zonas urbanas e melhora a qualidade de vida dos cidadãos 

(NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

Governança e Política Pública 

A administração pública municipal está intrinsecamente ligada à governança e à 

formulação de políticas que afetam a vida dos cidadãos, abrangendo desde educação e saúde 

até zonamento e impostos locais. Uma governança eficaz é fundamentada em leis e políticas 

bem-informadas, onde bancos de dados desempenham um papel crucial ao fornecer insights 

úteis para a formulação de políticas públicas baseadas em evidências. Esses bancos de dados 

podem armazenar informações sobre a eficácia de políticas anteriores, permitindo que os 

legisladores analisem o que funcionou e o que precisa ser ajustado, tornando a tomada de 

decisões mais eficiente e eficaz (BRASIL, 2021). 

A análise comparativa das abordagens de governança e formulação de políticas públicas 

revela a importância da integração de dados no processo de governança. A Escola de 

Governança Pública destaca-se por enfatizar a participação cidadã, a transparência e a 

colaboração entre diferentes atores sociais, melhorando a responsabilização e fortalecendo a 

confiança pública e a eficácia das políticas implementadas (SANTOS, 2022; ALMEIDA, 

2021). A coleta e análise de dados permitem uma compreensão mais profunda das necessidades 

e preferências da população, facilitando a criação de políticas mais alinhadas com a realidade 

social. 

A abordagem gerencial da administração pública é igualmente relevante, especialmente 

na utilização de tecnologia e métodos modernos de gestão para aprimorar a eficiência e a 

qualidade dos serviços públicos. A definição de indicadores de desempenho e a análise contínua 

de dados permitem uma avaliação constante da eficácia das políticas públicas, promovendo 

ajustes e melhorias contínuas (LIMA, 2021; POLLITT, 2008). A utilização de bases de dados 

facilita o monitoramento e a avaliação das políticas, garantindo que os recursos sejam utilizados 

de maneira eficaz e que os objetivos de governança sejam alcançados. 

Por outro lado, a escola burocrática, embora fundamental para a manutenção da ordem 

e a aplicação de regras, pode se beneficiar da flexibilidade e inovação proporcionadas pelas 

abordagens de governança pública e gerencial. A integração dessas abordagens, combinando a 

ênfase na participação cidadã e transparência da governança pública com a eficiência e 

inovação tecnológica da administração gerencial, pode resultar em uma governança mais 

robusta e adaptativa. Isso assegura que as políticas públicas sejam mais responsivas às 
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necessidades da população e contribui para a melhoria contínua da qualidade de vida dos 

cidadãos (NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

Saúde Pública 

A gestão dos serviços de saúde locais, incluindo hospitais, clínicas e programas de 

prevenção, é uma função vital da administração municipal. Garantir o acesso a serviços de 

saúde de qualidade é fundamental para o bem-estar dos cidadãos. A saúde pública representa 

uma das maiores responsabilidades da gestão municipal, abrangendo a administração de 

hospitais, clínicas e programas de saúde pública. 

A utilização de estatísticas de dados processados de prontuários médicos devidamente 

anonimizados, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é essencial 

para a gestão eficaz da saúde pública. Analisar esses dados permite identificar rapidamente 

surtos de doenças, possibilitando respostas mais eficazes e intervenções oportunas, o que pode 

salvar vidas. A gestão eficiente desses dados melhora a capacidade de resposta de saúde pública 

a emergências e contribui para a prevenção de doenças (BRASIL, 2021; LIMA, 2021). 

A análise comparativa das diferentes abordagens de gestão e governança na saúde 

pública revela a importância da integração de dados para a eficácia das políticas de saúde. A 

Escola Gerencial da Administração Pública, com seu foco na eficiência e na prestação de 

serviços de qualidade, destaca-se na utilização de tecnologia e métodos modernos de gestão 

para aprimorar os serviços de saúde. Indicadores de desempenho e a análise contínua de dados 

são essenciais para avaliar e melhorar a eficácia dos serviços de saúde (LIMA, 2021; POLLITT, 

2008). 

Educação 

O sistema educacional é uma parte significativa da administração municipal, e as 

decisões tomadas aqui têm um impacto de longo alcance. E os bancos de dados desempenham 

um papel crucial na gestão educacional ao ajudar a monitorar o desempenho dos alunos, 

identificar áreas onde os recursos podem ser mais bem alocados e prever necessidades futuras, 

como a construção de novas escolas ou a contratação de mais professores. Analisar dados 

educacionais permite aos gestores identificarem padrões e tendências que podem indicar 

necessidades de intervenção ou ajuste nas políticas educacionais. Esta abordagem baseada em 

dados melhora a eficiência e a eficácia das decisões, assegurando que os recursos sejam 

utilizados de maneira otimizada para beneficiar os estudantes (BRASIL, 2021; LIMA, 2021). 
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A análise comparativa das abordagens de gestão na educação revela que a Escola 

Gerencial da Administração Pública é particularmente eficaz na utilização de tecnologia e 

métodos modernos de gestão para aprimorar a administração escolar. Indicadores de 

desempenho e a análise contínua de dados são fundamentais para avaliar e melhorar a qualidade 

do ensino, permitindo ajustes e melhorias contínuas nas práticas educacionais (LIMA, 2021; 

POLLITT, 2008). 

A Escola de Governança Pública também se mostra relevante na gestão educacional, 

enfatizando a participação cidadã, a transparência e a colaboração. A inclusão de pais, 

professores e a comunidade no processo de gestão educacional melhora a responsabilização e 

fortalece a confiança pública nas escolas. A governança pública facilita a criação de políticas 

educacionais mais alinhadas com as necessidades e expectativas da população, promovendo 

uma abordagem mais participativa na gestão da educação (SANTOS, 2022; ALMEIDA, 2021). 

Segurança Pública 

A aplicação do código de posturas garante que os espaços públicos sejam utilizados de 

maneira adequada, evitando práticas que levam à degradação urbana e ao aumento da 

criminalidade. 

A Escola de Governança Pública, que enfatiza a participação cidadã, a transparência e 

a colaboração, pode melhorar a eficácia dessas ações através da inclusão dos cidadãos no 

monitoramento e na denúncia de atividades suspeitas (SANTOS, 2022; ALMEIDA, 2021). 

A Escola Gerencial da Administração Pública destaca-se na implementação de 

tecnologia e métodos modernos de gestão para aprimorar a segurança pública. A utilização de 

indicadores de desempenho e a análise contínua de dados permitem uma resposta rápida e eficaz 

às emergências, melhorando a coordenação entre as diversas forças de segurança e serviços de 

emergência. Isso resulta em processos mais ágeis e uma gestão mais eficaz da segurança pública 

municipal (LIMA, 2021; POLLITT, 2008). 

Por outro lado, a Escola Burocrática, com seu foco na organização hierárquica e nos 

procedimentos formais, garante que as guardas municipais operem dentro dos limites legais 

definidos pelo STF. A estrutura burocrática assegura que as ações das guardas municipais sejam 

conduzidas de acordo com regulamentos estritos, mantendo a ordem e a legalidade nas 

operações de segurança pública e na proteção de bens (NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

A integração das abordagens da Governança Pública, da Administração Gerencial e da 

Burocracia pode proporcionar uma gestão robusta e eficaz da segurança pública municipal, 

assegurando a proteção de bens públicos e a coordenação dos serviços de emergência. 
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Infraestrutura e Serviços Públicos 

A qualidade da infraestrutura e dos serviços públicos tem um impacto direto na vida dos 

cidadãos. Sistemas de informação geográfica (SIG) e outros bancos de dados podem ser 

ferramentas valiosas na manutenção preventiva da infraestrutura, permitindo a identificação de 

áreas que necessitam de reparo antes que se tornem críticas, auxiliando na tomada de decisões 

mais informadas e na alocação eficiente de recursos (BRASIL, 2021). 

A análise comparativa das abordagens de gestão e governança na manutenção da 

infraestrutura e serviços públicos revela a eficácia de diferentes escolas de pensamento. A 

Escola de Governança Pública, que enfatiza a participação cidadã, a transparência e a 

colaboração, pode melhorar a gestão desses serviços ao envolver a comunidade na identificação 

de problemas e na avaliação da qualidade dos serviços prestados (SANTOS, 2022; ALMEIDA, 

2021). 

A Escola Gerencial da Administração Pública destaca-se na implementação de 

tecnologia e métodos modernos de gestão para aprimorar a eficiência e a qualidade dos serviços 

públicos. Indicadores de desempenho e a análise contínua de dados são essenciais para 

monitorar e melhorar a manutenção da infraestrutura, garantindo que os recursos sejam 

utilizados de maneira eficaz (LIMA, 2021; POLLITT, 2008). 

A Escola Burocrática, com seu foco na organização hierárquica e nos procedimentos 

formais, assegura que a manutenção da infraestrutura e a prestação de serviços públicos sigam 

normas e regulamentos estritos. Embora essa abordagem garanta conformidade, ela pode ser 

complementada por métodos mais flexíveis das outras escolas para melhorar a eficiência e a 

adaptabilidade na gestão dos serviços públicos (NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

A integração de abordagens da Governança Pública, da Administração Gerencial e da 

Burocracia pode proporcionar uma gestão mais robusta e eficaz da infraestrutura e dos serviços 

públicos, assegurando a qualidade de vida dos cidadãos e a atratividade da cidade. 

Transporte Público 

A análise comparativa das abordagens de gestão e governança na fiscalização do 

transporte público revela a eficácia de diferentes escolas de pensamento. A Escola de 

Governança Pública, que enfatiza a participação cidadã, a transparência e a colaboração, pode 

melhorar a gestão do transporte público ao envolver a comunidade na identificação de 

problemas e na avaliação da qualidade dos serviços prestados. A participação cidadã na 

fiscalização ajuda a identificar falhas e áreas que necessitam de melhorias, promovendo um 
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sistema de transporte mais responsivo e alinhado com as necessidades da população (SANTOS, 

2022; ALMEIDA, 2021). 

A Escola Gerencial da Administração Pública destaca-se na implementação de 

tecnologia e métodos modernos de gestão para aprimorar a eficiência do transporte público. 

Indicadores de desempenho e a análise contínua de dados são essenciais para monitorar e 

melhorar a eficiência das operações de transporte, garantindo que os recursos sejam utilizados 

de maneira eficaz. A utilização de dados em tempo real para otimizar rotas e reduzir tempos de 

espera é um exemplo claro dessa abordagem (LIMA, 2021; POLLITT, 2008). 

A Escola Burocrática, com seu foco na organização hierárquica e nos procedimentos 

formais, assegura que as operações de transporte público sigam normas e regulamentos estritos. 

Essa abordagem garante que os serviços de transporte operem dentro dos padrões legais e 

regulamentares, proporcionando uma base sólida de conformidade e segurança. No entanto, 

essa escola pode se beneficiar da flexibilidade e inovação introduzidas pelas abordagens de 

Governança Pública e Administração Gerencial (NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

A integração de abordagens da Governança Pública, da Administração Gerencial e da 

Burocracia pode proporcionar uma gestão mais robusta e eficaz do transporte público, 

assegurando a mobilidade urbana e a qualidade de vida dos cidadãos. 

Finanças Municipais 

A gestão eficaz das finanças municipais é crucial para a sustentabilidade a longo prazo 

da cidade, abrangendo a coleta de impostos, a alocação de orçamentos e a gestão de dívidas. A 

fiscalização pública desempenha um papel vital neste processo, garantindo que os recursos 

sejam utilizados de forma eficiente e transparente, conforme os princípios estabelecidos nas 

normas fiscais e orçamentárias. A utilização de sistemas integrados de gestão financeira permite 

monitorar receitas e despesas em tempo real, facilitando a alocação adequada dos recursos e a 

identificação de áreas que necessitam de ajuste ou investimento (BRASIL, 2021). 

A análise comparativa das abordagens de gestão financeira revela a eficácia de 

diferentes escolas de pensamento. A Escola de Governança Pública enfatiza a transparência e a 

participação cidadã na gestão financeira, para que os cidadãos acompanhem a aplicação dos 

recursos e contribuam com sugestões e críticas. Esta abordagem aumenta a responsabilização e 

a confiança pública na gestão financeira (SANTOS, 2022; ALMEIDA, 2021). 

A Escola Gerencial da Administração Pública destaca-se pelo foco na eficiência e na 

utilização de tecnologias avançadas para otimizar a gestão financeira. Indicadores de 

desempenho e análises contínuas são essenciais para monitorar e melhorar a eficiência das 
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operações financeiras, garantindo que os recursos sejam utilizados de forma eficaz. Ferramentas 

de análise de dados podem identificar padrões de receita e despesa, ajudando na formulação de 

orçamentos mais precisos e na gestão proativa das finanças (LIMA, 2021; POLLITT, 2008). 

A Escola Burocrática assegura que a gestão financeira siga normas e regulamentos 

estritos, garantindo a conformidade e a ordem nos processos financeiros. Embora essa 

abordagem garanta a legalidade e a segurança dos processos, pode ser complementada por 

métodos mais flexíveis e inovadores das outras escolas para melhorar a eficiência e a 

adaptabilidade na gestão financeira (NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

A integração das abordagens da Governança Pública, da Administração Gerencial e da 

Burocracia pode proporcionar uma gestão financeira mais robusta e eficaz, assegurando a 

sustentabilidade a longo prazo e a melhoria contínua da qualidade de vida dos cidadãos. 

Participação Cidadã e Comunicação 

A análise comparativa das abordagens de gestão e governança revela que diferentes 

escolas de pensamento podem ser integradas para aprimorar a participação cidadã e a 

comunicação. A Escola de Governança Pública enfatiza a importância da transparência e da 

colaboração entre governo e sociedade civil. A participação cidadã na fiscalização ajuda a 

identificar problemas e a desenvolver soluções mais eficazes, criando um ambiente de 

confiança mútua e responsabilidade compartilhada (SANTOS, 2022; ALMEIDA, 2021). 

A Escola Gerencial da Administração Pública destaca-se pela utilização de tecnologias 

avançadas para melhorar a comunicação e o engajamento dos cidadãos. Plataformas digitais e 

sistemas de gestão de informações podem ser usados para monitorar a eficácia das políticas de 

comunicação, garantindo que as informações sejam disseminadas de forma clara e acessível. A 

definição de indicadores de desempenho e a análise contínua de dados são essenciais para 

avaliar e melhorar as estratégias de comunicação (LIMA, 2021; POLLITT, 2008). 

A Escola Burocrática assegura que as práticas de comunicação e engajamento sigam 

normas e regulamentos estritos. Embora essa abordagem garanta conformidade, ela pode ser 

complementada por métodos mais flexíveis e inovadores das outras escolas para promover uma 

comunicação mais eficaz e adaptável. A combinação de transparência, eficiência tecnológica e 

conformidade regulatória pode criar uma estrutura de comunicação robusta e eficaz, 

beneficiando tanto o governo quanto os cidadãos (NOGUEIRA, 2022; BRASIL, 2020). 

A integração das abordagens da Governança Pública, da Administração Gerencial e da 

Burocracia pode proporcionar uma gestão mais robusta e eficaz da participação cidadã e da 
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comunicação, assegurando a transparência e a responsabilidade pública, além de promover a 

confiança e o engajamento dos cidadãos. 

Desenvolvimento Econômico e Social 

Por fim, mas não menos importante, a administração municipal deve estar focada em 

impulsionar o desenvolvimento econômico, que pode incluir incentivos para negócios locais, 

promoção de turismo e programas de assistência social para grupos desfavorecidos. 

O crescimento econômico e o desenvolvimento social são metas finais de qualquer 

administração municipal bem-sucedida. Com bases de dados abrangentes, é possível identificar 

oportunidades de crescimento econômico, avaliar o impacto de políticas sociais e, em última 

análise, criar um ambiente mais propício ao desenvolvimento sustentável. 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

Este estudo explorou diversas abordagens da gestão pública aplicadas à fiscalização 

urbana, cada uma refletindo teorias e perspectivas distintas que moldam a forma como as 

cidades são administradas e regulamentadas. A partir das análises apresentadas, emergem 

considerações cruciais sobre como cada escola de pensamento influencia diretamente a eficácia 

e a abrangência das práticas de fiscalização. 

A abordagem burocrática, centrada na conformidade estrita com regulamentos e 

processos formais, reforça a importância da aplicação rigorosa das leis urbanísticas para 

garantir a ordem e o cumprimento das normativas estabelecidas. Esta perspectiva tradicional 

não apenas assegura a uniformidade na aplicação das regras, mas também define claramente os 

papéis e responsabilidades dos órgãos públicos envolvidos. 

Contrastando com essa visão, a abordagem estratégica do planejamento urbano enfatiza 

a integração da fiscalização como parte essencial do controle do uso do solo e da melhoria da 

qualidade ambiental a longo prazo. Através de planos diretores e diretrizes específicas, busca-

se não apenas regular, mas orientar o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida urbana, 

utilizando indicadores de desempenho para medir efetivamente o progresso e adaptar as 

estratégias conforme necessário. 

Embora a aplicação de teorias e métodos de gestão originados em contextos americanos 

e europeus para a administração pública no Brasil demanda uma análise crítica, especialmente 

considerando a distância entre as realidades sociais, políticas e econômicas desses locais, 

autores como Michael Porter, que se destaca pela Teoria das Vantagens Competitivas e suas 

contribuições para o campo de gestão empresarial, desenvolveu modelos voltados para 
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maximizar a competitividade das empresas em mercados altamente concorrenciais. Esses 

conceitos foram desenhados para o setor privado e para sociedades com características de 

mercado e práticas de governança distintas das observadas no contexto brasileiro. As teorias de 

Porter, amplamente aplicadas nos Estados Unidos e em alguns países europeus, têm como 

premissa uma estrutura organizacional e econômica fundamentada na lógica de livre mercado 

e competição. No entanto, quando essas abordagens são transferidas para o setor público 

brasileiro, em especial no âmbito municipal, surgem limitações quanto à sua aplicabilidade, 

dada a estrutura predominantemente top-down da administração pública, onde decisões e 

políticas tendem a ser centralizadas e a participação das esferas mais baixas da hierarquia 

administrativa é muitas vezes restrita. 

Por outro lado, a abordagem gerencial da administração pública enfoca a eficiência 

operacional e a prestação de serviços de alta qualidade. Na fiscalização urbana, isso se traduz 

em processos ágeis, incorporando tecnologias modernas e práticas de gestão inovadoras para 

melhorar continuamente a eficácia e a responsividade das operações de fiscalização. 

A abordagem da governança pública, por sua vez, destaca a participação cidadã, a 

transparência e a colaboração como pilares fundamentais. Envolvendo ativamente os cidadãos 

no monitoramento, na denúncia de irregularidades e na definição de prioridades para a 

fiscalização, busca-se fortalecer a legitimidade e a eficácia das ações regulatórias, promovendo 

uma co-gestão efetiva do espaço urbano entre governo, sociedade civil e setor privado. 

Considerando as complexidades e desafios identificados, sugere-se que futuras 

pesquisas e práticas na área de fiscalização urbana explorem o seguinte: como novas 

tecnologias como inteligência artificial e análise de dados podem ser integradas para melhorar 

a precisão e eficiência das operações de fiscalização urbana; metodologias robustas para avaliar 

o impacto das diferentes abordagens de gestão na qualidade de vida urbana e na conformidade 

com normas urbanísticas; novas estratégias para fortalecer o engajamento cívico na fiscalização 

urbana, incluindo o uso de plataformas digitais e processos de tomada de decisão participativos; 

e modelos eficazes de colaboração entre governo, setor privado e organizações da sociedade 

civil para ampliar recursos e competências na fiscalização urbana.  
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RESUMO 

Este estudo aborda de forma abrangente a aplicação dos sistemas de informação na gestão da 

fiscalização urbana, com foco na análise de indicadores que possam auxiliar na tomada de 

decisão. O principal objetivo foi investigar quais indicadores estão relacionados à gestão da 

fiscalização, explorar suas correlações com os diferentes serviços oferecidos e identificar os 

gatilhos que acionam esses serviços. Para alcançar esse objetivo, foram utilizados métodos 

quantitativos e qualitativos de coleta e análise de dados, proporcionando uma visão detalhada 

e contextualizada das operações de fiscalização. A pesquisa revelou a importância crucial de 

integrar os sistemas de informação com as práticas cotidianas de fiscalização, alinhando-se com 

os princípios da Teoria Contingencial, que postula que a eficácia organizacional depende de 

como as práticas são ajustadas ao contexto específico. A análise dos indicadores demonstrou 

como informações precisas e relevantes podem ser extraídas e aplicadas para otimizar a gestão 

de serviços urbanos. Foram identificados gatilhos que, baseados em dados concretos, permitem 

uma resposta mais rápida e precisa a diversas situações, além de utilizar de forma organizada e 

sistematizada a mão de obra disponível para melhorar a capacidade de entrega de produtos e 

serviços. A adoção de práticas baseadas em dados não só aumenta a transparência das 

operações, mas também promove uma cultura de responsabilidade e eficiência. A 

implementação de sistemas de gestão baseados em indicadores, conforme sugerido pela Teoria 

Contingencial, permite uma fiscalização mais robusta e eficaz, beneficiando diretamente a 

sociedade ao assegurar serviços urbanos de maior qualidade. Essa abordagem contingencial 

facilita a adaptação das estratégias de fiscalização às condições específicas, garantindo que as 

práticas administrativas sejam flexíveis e responsivas. Conclui-se que a aproximação entre 

ciência e prática cotidiana é essencial para a evolução contínua e sustentável das cidades. Ao 

aplicar sistemas de informação de maneira integrada e contingente, as administrações podem 

melhorar significativamente a eficácia de suas operações, promovendo ambientes urbanos mais 

seguros, regulados e adaptáveis às necessidades em constante mudança da população. 

Palavras-chave: Sistemas de Informação, Gestão Urbana, Teoria Contingencial, Indicadores 

de Fiscalização, Administração Pública 
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ABSTRACT 

This study comprehensively examines the application of data science in urban enforcement 

management, focusing on the analysis of indicators that can aid decision-making processes. The 

primary objective was to investigate which indicators are related to enforcement management, 

explore their correlations with the various services offered, and identify the triggers that activate 

these services. To achieve this objective, quantitative and qualitative methods of data collection 

and analysis were employed, providing a detailed and contextualized view of enforcement 

operations. The research highlighted the critical importance of integrating data science with daily 
enforcement practices, aligning with the principles of Contingency Theory, which posits that 
organizational effectiveness depends on how practices are adjusted to specific contexts. The analysis 
of indicators demonstrated how precise and relevant information can be extracted and applied to 
optimize the management of urban services. Triggers were identified that, based on concrete data, 
enable a quicker and more precise response to various situations, as well as the organized and 
systematic use of available labor to enhance the delivery capacity of products and services. The 
adoption of data-driven practices not only increases operational transparency but also fosters a culture 
of accountability and efficiency. The implementation of management systems based on indicators, as 
suggested by Contingency Theory, allows for more robust and effective enforcement, directly 
benefiting society by ensuring higher quality urban services. This contingency approach facilitates the 
adaptation of enforcement strategies to specific conditions, ensuring that administrative practices are 
flexible and responsive. In conclusion, the convergence between science and daily practice is essential 
for the continuous and sustainable evolution of cities. By applying data science in an integrated and 
contingent manner, administrations can significantly improve the effectiveness of their operations, 
promoting urban environments that are safer, more regulated, and adaptable to the constantly 
changing needs of the population. 

Keywords: Information Systems, Urban Management, Contingency Theory, Enforcement 

Indicators, Public Administration 
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INTRODUÇÃO 

A gestão da fiscalização urbana é uma atividade complexa e desafiadora, que exige 

abordagens inovadoras para lidar com a multiplicidade de serviços e demandas diante da 

necessidade hodierna de cidades mais inteligentes. A aplicação de sistemas de informação 

apoiada por processos computacionais se mostra uma solução promissora e possivelmente 

necessária para promover e melhorar a eficiência e a eficácia das operações de fiscalização 

urbana. 

A adoção de processos computacionais no âmbito das prefeituras proporciona uma 

capacidade de coletar, analisar e interpretar grandes volumes de dados, e isso oferece uma nova 

dimensão de insights que pode revolucionar a forma como as operações de fiscalização podem 

ser gerenciadas. Os sistemas de informação não apenas podem melhorar a eficiência 

operacional, mas também podem aprimorar a eficácia das ações de fiscalização ao proporcionar 

informações precisas e oportunas para a tomada de decisão. 

A integração de sistemas de informação na fiscalização urbana implica na utilização de 

métodos quantitativos e qualitativos de coleta e análise de dados. Métodos quantitativos 

permitem a mensuração precisa de variáveis críticas, enquanto métodos qualitativos 

proporcionam uma compreensão mais profunda dos contextos específicos e das dinâmicas 

sociais envolvidas. Esta abordagem híbrida garante uma visão holística e contextualizada das 

operações de fiscalização, essencial para o desenvolvimento de estratégias eficazes. Indicadores 

bem definidos e monitorados permitem uma resposta mais rápida e precisa a diversas situações, 

melhorando a eficiência das operações de fiscalização. 

O objetivo deste estudo é investigar como os sistemas de informação podem ser 

integrados à gestão da fiscalização urbana, com ênfase na análise de indicadores que auxiliem 

no planejamento, explorando as correlações entre esses indicadores para diferentes serviços 

oferecidos, além de identificar gatilhos que acionem tais serviços. Assim, pretende-se estimar 

a importância de utilizar dados precisos e relevantes para otimizar a gestão dos serviços 

urbanos. A pesquisa analisará como a integração de sistemas de informação nas práticas 

cotidianas pode melhorar significativamente a capacidade de entrega de produtos e serviços, 

além de utilizar de forma organizada a mão de obra disponível, ao adotar uma gestão informada 

e baseada em evidências, as cidades podem melhorar significativamente a qualidade de vida de 

seus habitantes, garantindo um futuro mais organizado e resiliente. 
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REVISÃO DE LITERATURA 

A teoria contingencial de gestão pública surgiu em meados do século XX, com base na 

premissa de que não existe uma única maneira ideal de organizar e gerir, sendo necessário 

adaptar as práticas de gestão ao contexto específico da organização e ao ambiente em que está 

inserida. Diferente de escolas tradicionais, que buscam aplicar princípios gerais, a abordagem 

contingencial enfatiza que fatores internos e externos – como tecnologia, estrutura 

organizacional, cultura e ambiente de mercado – influenciam as decisões gerenciais, sendo 

necessário que gestores tenham flexibilidade para moldar suas estratégias de acordo com as 

variáveis contextuais (Woodward, 1965; Lawrence e Lorsch, 1967). Essa abordagem tornou-se 

particularmente relevante para a administração pública, onde a diversidade de situações e 

necessidades da população exige respostas específicas e adaptativas. Na gestão pública, a escola 

contingencial ajuda a compreender a variabilidade dos processos administrativos e a 

necessidade de sistemas flexíveis que respondam adequadamente às demandas das políticas 

públicas, adaptando-se conforme mudanças políticas, econômicas e sociais. Em sua obra, 

Lawrence e Lorsch (1967) argumentam que organizações mais eficazes são aquelas que 

alcançam um alinhamento adequado entre suas práticas internas e o ambiente externo, tornando 

o modelo contingencial uma referência valiosa para gestores que buscam equilibrar eficiência 

e adaptação em contextos dinâmicos. 

A gestão da fiscalização urbana desempenha um papel crucial como função típica do 

Estado, sendo fundamental para a organização e controle das atividades urbanas nas cidades. O 

monitoramento eficiente do desenvolvimento urbano é essencial para que planejadores e 

formuladores de políticas públicas lidem com o rápido crescimento populacional e a demanda 

por infraestrutura (Antunes et al., 2016). A importância da carreira de fiscalização urbana se 

destaca pela necessidade de profissionais capacitados e comprometidos com a aplicação e 

cumprimento das leis urbanísticas, visando garantir o desenvolvimento sustentável e a 

qualidade de vida nas áreas urbanas. Um dos desafios enfrentados na gestão da fiscalização 

urbana é a existência de leis diferentes em cada localidade, refletindo as particularidades e 

necessidades específicas de cada município ou estado (Lima, 2020). Essa diversidade 

legislativa ou ausência podem criar obstáculos para a padronização das práticas de fiscalização, 

gerando inconsistências e dificultando a comparação de dados e resultados entre diferentes 

regiões. 

Na coleta de dados, é crucial definir objetivos e necessidades de informação claros para 

orientar a coleta; selecionar fontes de dados adequadas, considerando a confiabilidade e a 
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relevância das fontes; e usar métodos de coleta apropriados (Lei Federal nº 13.709/2018 - 

LGPD). Na higienização de dados, o foco está em verificar a qualidade dos dados ao identificar 

e corrigir erros e inconsistências (Alberto & Moreira, 2024). É também nessa etapa que os dados 

faltantes ou incompletos são tratados e que os formatos e valores dos dados são padronizados 

(Ministério das Cidades, 2020). Na classificação de dados, critérios e categorias relevantes para 

o propósito do projeto ou análise são definidos, sendo que a classificação em grande escala 

pode ser automatizada usando técnicas de mineração de dados ou aprendizado de máquina 

(Smith et al., 2020). 

A análise qualitativa, por sua vez, deve considerar os aspectos subjetivos inerentes a 

cada situação, permitindo uma compreensão mais profunda e detalhada dos fenômenos 

observados. Esta análise auxilia na identificação de padrões, na definição de limites e na criação 

de gatilhos para acionar os serviços de fiscalização de maneira mais eficiente. Ao incorporar 

elementos subjetivos e qualitativos, a análise permite uma visão mais abrangente e detalhada, 

essencial para compreender as nuances e particularidades que não são capturadas por dados 

numéricos (SOARES, 2021). A combinação de insights qualitativos com dados quantitativos 

enriquece a compreensão geral e fornece uma base mais robusta para a tomada de decisões. 

Cada variável contingencial, como tecnologia, ambiente e tamanho organizacional, 

influencia diretamente as estratégias adotadas, ressaltando a importância de um planejamento 

que seja tanto flexível quanto adaptável às necessidades e contextos específicos. A capacidade 

de ajustar abordagens de gestão às mudanças nas condições externas e internas é crucial para 

garantir a eficácia administrativa. Essa flexibilidade é particularmente relevante na área de 

fiscalização, onde a diversidade nas estratégias permite uma abordagem mais holística. Isso 

implica em contemplar tanto aspectos gerais quanto específicos de cada área de atuação, 

adaptando-se às nuances e exigências de diferentes contextos operacionais. 

Nesse contexto, a implementação de padrões mínimos para a coleta e processamento de 

informações relacionadas à fiscalização urbana pode promover uma maior uniformidade nas 

práticas de fiscalização. A padronização facilita a análise comparativa e a formulação de 

políticas públicas mais eficazes, além de contribuir para a transparência e eficiência na 

fiscalização. Uma gestão urbana mais integrada e coerente em todo o território nacional é 

possível quando há uniformidade nos critérios e nos procedimentos adotados, permitindo que 

se avalie e se compare o desempenho de diferentes jurisdições de forma consistente. 

Os indicadores de desempenho, por sua vez, são ferramentas essenciais na gestão 

pública, especialmente na área de fiscalização. Eles possibilitam a mensuração e avaliação da 

eficiência e eficácia das ações governamentais. O uso adequado desses indicadores pode revelar 
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o nível de cumprimento de metas estabelecidas, a qualidade dos serviços prestados e o impacto 

das políticas públicas implementadas. Assim, desempenham um papel crucial na promoção da 

eficiência administrativa, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira 

otimizada e responsável. Ao alinharmos os indicadores de desempenho com as estratégias 

contingenciais, podemos aprimorar a capacidade da gestão pública de responder rapidamente a 

mudanças no ambiente externo e ajustar suas práticas para maximizar resultados. Essa 

abordagem integrada é vital para garantir que as ações de fiscalização não só atendam às 

necessidades imediatas, mas também contribuam para o desenvolvimento sustentável e a 

melhoria contínua da administração pública. 

Essa articulação entre a Teoria Contingencial e a aplicação prática de dados e 

indicadores oferece uma estrutura robusta para entender como as organizações públicas podem 

melhorar sua eficiência e eficácia em contextos variados, permitindo uma gestão mais 

responsiva e alinhada com as demandas contemporâneas. 

A importância dos indicadores de desempenho na fiscalização pública transcende o 

mero controle interno e é crucial para a prestação de contas à sociedade. Esses indicadores 

permitem monitorar e avaliar programas e ações, assegurando que as atividades estejam 

alinhadas com os objetivos estratégicos da administração pública (SOUZA et al., 2021). Além 

disso, facilitam a detecção de irregularidades e o direcionamento de auditorias e investigações, 

aumentando a efetividade das ações de fiscalização (FERREIRA; SILVA, 2022). A utilização 

eficaz de indicadores de desempenho promove uma gestão pública mais transparente, eficiente 

e responsiva às necessidades da população, fortalecendo a confiança dos cidadãos nas 

instituições governamentais (ALMEIDA; PEREIRA, 2023). 

Diminuir a dependência dos processos de licenciamento em relação aos serviços de 

fiscalização é outro objetivo estratégico essencial. A transparência e facilidade no entendimento 

das regras de licenciamento possibilitam a adoção de processos por autodeclaração, reduzindo 

a necessidade de fiscalizações prévias e otimizando a alocação de servidores (COSTA; MELO, 

2020). A descentralização do licenciamento promove maior autonomia para cidadãos e 

empresas, agilizando processos e diminuindo a burocracia. Isso libera recursos para serem 

utilizados em auditorias e fiscalizações mais complexas, que realmente necessitam de 

intervenção direta, aumentando a eficácia geral do sistema (SANTOS; OLIVEIRA, 2021). 

METODOLOGIA 

Este estudo investiga a aplicação de sistemas de informação na gestão da fiscalização 

urbana, focando na análise de indicadores que possam auxiliar na tomada de decisão. A 
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utilização de sistemas de informação como ferramenta analítica em ambientes urbanos tem se 

mostrado eficaz para aprimorar a gestão pública, permitindo que decisões sejam baseadas em 

evidências concretas (MONTEIRO; SILVA, 2020). Por meio de análises quantitativas, é 

possível comparar valores, definir indicadores e estabelecer metas, oferecendo uma visão clara 

e objetiva sobre o desempenho de diversos processos (BARBIERI, 2018). Essa abordagem 

facilita a mensuração de resultados e o estabelecimento de parâmetros para melhorias contínuas, 

aspectos fundamentais na busca por eficiência administrativa.  

Embora este estudo busque abordar aspectos gerais da gestão de fiscalização orientada 

a sistemas de informação, as referências e dados utilizados são específicos da Prefeitura de 

Goiânia, e o framework apresentado foi fundamentado no modo de operar resultante da própria 

pesquisa. Partindo do serviço de emissão do Alvará de Localização e Funcionamento – ALF, 

estudaremos dois dos principais indicadores utilizados: o tempo de resposta e o volume de 

processos atendidos. Analisaremos o fluxo do processo de licenciamento, a coleta de dados, sua 

análise e interpretação, trazendo como exemplo a situação de Goiânia para melhor compreensão 

prática. Espera-se que essa especificidade não invalide ou comprometa as análises e conclusões, 

mas sim enriqueça o entendimento sobre a aplicação prática dos conceitos estudados em um 

contexto urbano real. 

Os indicadores de desempenho e a coleta de dados 

Os indicadores de gestão são ferramentas utilizadas na fiscalização de posturas, sendo 

empregados para monitorar o desempenho e o cumprimento das metas das unidades de 

fiscalização. Esses indicadores permitem avaliar a eficácia das ações prioritárias 

implementadas, estabelecendo metas e índices de cumprimento para cada período de avaliação  

No contexto da administração pública de Goiânia, políticas de gestão por resultados têm 

sido adotadas, conforme estabelecido pelo Decreto Municipal nº 2.515, de 22 de abril de 2021. 

Esse decreto regulamenta o Modelo de Gestão por Resultados e busca promover a eficiência, 

eficácia, efetividade e a modernização da administração pública municipal. 

Um dos indicadores mais relevantes é o tempo de resposta, que mede o tempo médio 

para responder a uma denúncia ou realizar uma inspeção. Um tempo de resposta reduzido é 

indicativo de eficiência e agilidade na gestão das demandas, aumentando a satisfação da 

população com os serviços prestados. A celeridade na resposta às demandas é crucial para a 

credibilidade e confiança nos serviços de fiscalização. 

O cálculo desse indicador pode ser realizado de forma simples, subtraindo-se a data de 

solicitação da data de encerramento. Embora essa seja uma análise quantitativa, sugere-se que 
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na sessão de análise qualitativa, outros fatores que influenciam o aumento ou diminuição desse 

valor sejam identificados e mensurados. Por exemplo, uma solicitação recebida de forma 

georreferenciada, através de um sistema integrado que identifique automaticamente a área de 

fiscalização e o Auditor Fiscal responsável, realize a distribuição, receba a resposta de forma 

digital e assegure a transparência do processo ao solicitante, tende a reduzir o tempo associado 

a atividades não fiscais. 

A estruturação de sistemas, particularmente em contextos mais antigos, frequentemente 

refletia a lógica do fluxo de processos por meio de uma abordagem departamentalizada e 

hierárquica, característica da Escola Burocrática. Nesse modelo, os dados relacionados ao 

andamento dos processos eram armazenados em históricos de movimentação, acompanhando 

o fluxo dentro dos respectivos departamentos. Na Prefeitura de Goiânia, ainda se observam 

vestígios dessa abordagem nos sistemas que compõem a plataforma COMPLETE. Mesmo em 

sistemas contemporâneos, tais características hierárquicas podem ser identificadas. 

Uma abordagem mais contemporânea para a estruturação de sistemas, especialmente no 

contexto da gestão pública, adota uma visão orientada para processos, em que o foco está no 

cumprimento de etapas específicas que conduzem a resultados tangíveis, em vez de apenas 

acompanhar o movimento burocrático entre departamentos. Essa perspectiva é influenciada 

pela Escola do Novo Serviço Público, que enfatiza a eficiência, a transparência e a orientação 

para o cidadão. Ao adotar essa abordagem, torna-se mais viável a implementação de sistemas 

que utilizam indicadores de desempenho como ferramentas centrais para o monitoramento e a 

melhoria contínua dos processos. Esses indicadores permitem a definição clara de objetivos e 

metas, alinhando-se aos princípios da Escola do Planejamento Estratégico, que busca otimizar 

os recursos e maximizar os resultados por meio de uma gestão baseada em evidências. 

De um modo geral, o fluxo de um licenciamento acontece em três macro etapas: a 

análise documental, a vistoria e o licenciamento, conforme apresentado na Figura 1. 
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Figura 1 – Macroprocesso do sistema de licenciamento. 

 

Fonte: os autores, 2024. 

 

A avaliação do índice médio de atendimentos por fiscais é um indicador essencial para 

medir a produtividade e a eficácia das equipes de fiscalização na aplicação das normas. Esse 

indicador é calculado dividindo-se o número total de atendimentos pelo número total de fiscais, 

refletindo a eficiência na execução dos serviços. Indicadores de produtividade como esse são 

fundamentais para gerenciar equipes, pois permitem a identificação de fiscais mais eficientes, 

cujas práticas bem-sucedidas podem ser replicadas. Além disso, esses indicadores auxiliam na 

identificação de necessidades de treinamento e desenvolvimento, contribuindo para a melhoria 

do desempenho geral da equipe. Um índice elevado de atendimento é indicativo de maior 

produtividade dos fiscais e de um impacto mais efetivo na garantia da aplicação das normas. 

No entanto, a avaliação desse indicador deve considerar as especificidades de cada 

serviço realizado. Por exemplo, o índice médio de vistorias para licenciamento não deve ser 

comparado diretamente com o índice médio de atendimentos a denúncias, uma vez que o nível 

de complexidade, o tempo despendido e o impacto causado pela irregularidade variam entre 

esses serviços. Assim, diferentes parâmetros e gatilhos podem ser adotados para cada tipo de 

serviço. Para garantir a qualidade dos dados, é crucial uma estruturação adequada na coleta das 

informações, especialmente no contexto dos serviços de licenciamento. Compreender as 

metodologias de recepção e análise dos processos pelas Gerências de Fiscalização, e como esses 

processos são convertidos em indicadores, é essencial para a avaliação e o monitoramento 

eficazes. A implantação de um sistema de fiscalização eficiente não só facilita a comparação 

da situação antes e depois da aplicação de técnicas de ciência de dados, como também serve 

como um repositório organizado para as coletas dos serviços de fiscalização. 

Assim como os parâmetros de configuração de um dispositivo móvel definem suas 

funcionalidades, e as ações subsequentes, como o disparo de um alarme, são desencadeadas por 
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condições preestabelecidas, em um sistema de dados os parâmetros estabelecidos atuam como 

configurações iniciais que governam o comportamento do sistema. Os gatilhos, por sua vez, 

correspondem às ações específicas que são ativadas em resposta a essas configurações, 

funcionando de maneira análoga ao acionamento de funções predeterminadas em um celular. 

O planejamento e a tomada de decisão na Gestão Fiscal 

No âmbito da Prefeitura de Goiânia, cada Gerência de Fiscalização possui uma 

quantidade definida de Auditores Fiscais e uma demanda de serviços que precisam ser 

atendidas. Como é impossível atender a todas as demandas, precisa-se classificar esta demanda 

em ordem de prioridade, estabelecer limites toleráveis de atendimento, a capacidade de 

atendimento dos serviços e a quantidade de Auditores necessários para atender a demanda.  

Ao se avançar para a análise qualitativa, identifica-se a necessidade de incluir dados 

adicionais que permitam maior agilidade, precisão e otimização da força de trabalho disponível. 

Entre esses dados, destacam-se: o local da infração (mapeamento geoespacial), o horário (turno) 

de ocorrência, o Auditor Fiscal escalado na região, particularidades quanto à necessidade de 

estrutura auxiliar, considerando o grau de complexidade. 

Outro aspecto relevante é a escala fiscal, uma vez que, conforme a escala, os Auditores 

podem priorizar certos serviços em detrimento de outros. Quando um serviço é considerado 

prioritário, a alocação de Auditores é intensificada para essa escala, comprometendo 

potencialmente o atendimento de outros serviços. Essa alocação pode ser observada no Quadro 

02, permitindo uma análise mais detalhada do impacto nas diversas atividades de fiscalização. 

A identificação de um indicador que mensure a quantidade de processos auto 

declaratórios dividido pela quantidade total de processos de licenciamento. A análise contínua 

desse indicador será proposta na sessão de análise, com a hipótese de que um valor mais elevado 

indica uma maior independência do licenciamento em relação aos serviços de fiscalização. Tal 

análise permitirá a identificação de tendências e facilitará a implementação de melhorias 

contínuas no sistema de licenciamento. 

É reconhecido que a transparência e facilidade de entendimento das regras, 

principalmente de licenciamento, estabelecendo procedimentos por autodeclaração, diminuem 

a necessidade de serviços de fiscalização prévios, dividindo a responsabilidade com os 

cidadãos, no atendimento aos dispositivos legais. Dessa forma, é permitido que mais servidores 

sejam alocados em atividades que demandam auditoria e fiscalização efetivas. 

Adicionalmente, a qualidade na legislação é destacada como um aspecto crítico, 

particularmente no que tange ao enquadramento correto da infração detectada. A existência de 



44 
 

dispositivos legais específicos para cada situação, em vez de dispositivos genéricos, é percebida 

como facilitadora para o tratamento adequado e assertivo das realidades encontradas em campo 

pelos fiscais. Na sessão de análise, essa abordagem será investigada para determinar seu 

impacto na eficiência e eficácia das ações de fiscalização. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como se pode observar ao longo das discussões anteriores, a gestão fiscal é um processo 

complexo e frequentemente sujeito a subjetividades. No entanto, os sistemas de informação 

oferecem ferramentas valiosas para mitigar essas subjetividades. A definição de indicadores, a 

correlação destes com os serviços prestados, a identificação de gatilhos, a coleta dos dados 

necessários e o nível de integração entre sistemas são etapas fundamentais para uma gestão 

eficaz. A análise objetiva dos indicadores facilita a promoção da melhoria contínua no 

planejamento e na tomada de decisão, otimização dos recursos materiais, financeiros e humanos 

disponíveis. 

A combinação de análises quantitativas e qualitativas, aliada a uma estruturação eficaz 

na coleta de dados e à utilização de indicadores estratégicos, constitui a base de uma 

metodologia robusta para a fiscalização e gestão de serviços públicos. Esta abordagem 

integrada promove a melhoria contínua e a transparência das ações governamentais, garantindo 

uma gestão mais eficiente, eficaz e responsiva às demandas da população, ao mesmo tempo que 

assegura um ambiente urbano seguro e bem regulamentado. Aqui, a Teoria Contingencial se 

aplica ao reconhecer que as práticas de fiscalização devem se adaptar às condições específicas 

de cada contexto, ajustando-se conforme as demandas e recursos disponíveis. 

A capacidade de transformar grandes volumes de dados em informações acionáveis é 

uma das vantagens mais significativas da aplicação da ciência de dados. O uso de técnicas 

analíticas avançadas pode permitir a identificação de padrões e tendências, proporcionando 

insights valiosos que ajudam na priorização das fiscalizações. Isso não apenas melhora a 

eficiência, mas também maximiza o impacto das ações de fiscalização, permitindo que os 

Auditores se concentrem em áreas de maior risco ou necessidade. Ao alinhar esses insights com 

os princípios da Teoria Contingencial, as estratégias podem ser ajustadas em resposta às 

condições ambientais e organizacionais específicas, garantindo uma gestão mais adaptativa e 

eficaz. Por exemplo, em áreas urbanas com alta densidade populacional e frequentes denúncias 

de irregularidades, a alocação de Auditores pode ser aumentada temporariamente para lidar 

com o volume de casos, garantindo uma resposta rápida e eficaz. Outro exemplo é a adaptação 

das estratégias de fiscalização durante períodos de eventos sazonais, como festas populares, 
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quando pode ser necessário redirecionar os esforços de fiscalização para áreas de maior 

concentração de atividades comerciais e de entretenimento, assegurando o cumprimento das 

normas e a segurança pública. 

Outro aspecto importante identificado foi a implementação de indicadores de gestão que 

possibilitam avaliar a eficácia das ações de fiscalização. O tempo médio de resposta às 

denúncias emergiu como um indicador crucial, refletindo a eficiência na gestão das demandas. 

Os resultados indicaram que um tempo de resposta mais rápido se correlaciona positivamente 

com a satisfação da população em relação aos serviços prestados. Portanto, estabelecer metas 

claras e monitorar continuamente esses indicadores pode facilitar a identificação de tendências 

e a implementação de melhorias, contribuindo para a credibilidade dos serviços de fiscalização. 

A importância dos dados na tomada de decisão foi evidente ao longo da pesquisa. Dados 

bem-organizados e analisados possibilitam que gestores tomem decisões informadas, 

priorizando ações que realmente atendam às demandas da população. A transparência nas 

regras de licenciamento e a divisão da responsabilidade com os cidadãos são estratégias que 

podem melhorar a eficiência dos serviços de fiscalização, permitindo que os Auditores se 

concentrem em ações de auditoria e fiscalização realmente necessárias. Por exemplo, a 

implementação de um sistema online onde os cidadãos possam submeter autodeclarações de 

conformidade para pequenas obras pode reduzir a carga de trabalho dos Auditores, permitindo 

que eles se concentrem em inspeções mais complexas e críticas. Outro exemplo é a criação de 

um portal público de transparência que disponibilize informações claras sobre os requisitos de 

licenciamento e procedimentos de fiscalização, capacitando os cidadãos a cumprirem 

voluntariamente as normas, o que diminui a necessidade de intervenções regulatórias e melhora 

a conformidade geral. 

Por fim, a combinação de análises quantitativas e qualitativas demonstrou que uma 

abordagem estruturada e integrada na coleta de dados e na gestão de indicadores é fundamental 

para a eficácia da fiscalização em Goiânia. A análise leva a concluir que a transparência nas 

regras de licenciamento e a divisão da responsabilidade com os cidadãos são estratégias eficazes 

para otimizar os serviços de fiscalização. Isso permite que os Auditores se concentrem em ações 

de auditoria e fiscalização que são verdadeiramente críticas, aliviando-os de tarefas 

administrativas desnecessárias e garantindo um uso mais eficiente dos recursos humanos. 

Essa abordagem é um exemplo claro dos princípios da Teoria Contingencial em ação. 

Segundo essa teoria, a eficácia de uma organização depende de sua capacidade de se adaptar às 

condições específicas do ambiente em que opera. No contexto da fiscalização urbana, isso 

significa ajustar estratégias de gestão para refletir as realidades sociais, econômicas e 
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regulatórias de cada comunidade. Ao adotar uma metodologia que incentiva a transparência e 

a responsabilização compartilhada, as autoridades podem adaptar suas práticas para melhor 

atender às demandas locais e às flutuações nas condições externas, como mudanças na 

legislação ou no comportamento dos cidadãos. 

Esse modelo tem o potencial de transformar a gestão pública em um processo mais 

participativo e eficaz, onde a adaptação e a flexibilidade são valorizadas tanto quanto a 

eficiência e a conformidade. Ao seguir esses princípios, outras cidades podem adotar práticas 

que não apenas garantam a segurança e a ordem urbanas, mas também fomentem um senso de 

cooperação e responsabilidade coletiva, essenciais para o desenvolvimento urbano sustentável 

e harmonioso. As seguintes sugestões são propostas para impulsionar essa transformação por 

meio da aplicação de sistemas de informação e dos princípios discutidos anteriormente: 

a) Desenvolvimento de Plataformas de Dados Integradas: Criar sistemas que consolidem 

dados de diferentes fontes, facilitando o acesso e a análise de informações em tempo 

real, permitindo uma gestão mais informada e ágil. 

b) Capacitação em Ciência de Dados para Servidores Públicos: Implementar programas de 

treinamento que equipem os servidores com habilidades em análise de dados, 

promovendo uma cultura de decisões baseadas em evidências. 

c) Automatização de Processos de Licenciamento e Fiscalização: Utilizar tecnologias de 

automação para reduzir o tempo e os recursos necessários para processar solicitações, 

permitindo que o pessoal se concentre em tarefas de maior impacto. 

d) Implementação de Indicadores de Desempenho Dinâmicos: Estabelecer indicadores que 

se adaptem às mudanças nas condições ambientais e operacionais, oferecendo insights 

acionáveis para ajustes rápidos e eficazes na estratégia. 

e) Participação Cidadã Aumentada Através de Plataformas Digitais: Criar canais online 

para que os cidadãos participem no processo de governança, apresentando sugestões e 

feedbacks que possam ser rapidamente integrados nas políticas públicas. 

f) Uso de Análises Preditivas para Antecipar Demandas: Aplicar modelos preditivos para 

identificar tendências e necessidades futuras, permitindo um planejamento mais 

proativo e eficaz na alocação de recursos. 

g) Transparência e Acesso a Dados Públicos: Aumentar a transparência das operações 

governamentais disponibilizando dados ao público, o que fortalece a confiança e 

engajamento da comunidade. 
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h) Promoção de Parcerias Público-Privadas em Inovação: Incentivar colaborações com o 

setor privado para desenvolver soluções tecnológicas inovadoras que possam melhorar 

os serviços públicos e a infraestrutura urbana. 

Framework de Indicadores para Gestão de Processos de Fiscalização 

O framework a seguir visa fornecer uma estrutura organizada para monitorar e avaliar a 

eficiência nos processos de licenciamento e resposta a denúncias, com base em indicadores-

chave. A estrutura inclui a definição de indicadores, fórmulas de cálculo e gatilhos de ação para 

cada situação apresentados pelas Figuras a seguir: 

Figura 2 – Tempo Médio de Resposta de Processos de Licenciamento 

Fonte: os autores, 2024. 
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Figura 3 –Tempo Médio de Resposta a Processo de Denúncia 

Fonte: os autores, 2024. 

 

Figura 4 – Quantidade Relativa de Atendimentos a Licenciamento de Baixa Complexidade 

 

Fonte: os autores, 2024. 

 

Figura 5 – Quantidade Relativa de Atendimentos a Licenciamento de Média Complexidade 

Fonte: os autores, 2024. 
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Figura 6 – Quantidade Relativa de Atendimentos a Licenciamento de Alta Complexidade 

 

Fonte: os autores, 2024. 

Este conjunto de indicadores (agrupados em um framework) fornece uma base para a 

gestão dos processos de licenciamento e denúncias, permitindo o monitoramento contínuo e a 

implementação de melhorias. Da mesma forma pode-se estender o framework para os demais 

serviços e indicadores. A aplicação desses indicadores, juntamente com os gatilhos definidos, 

facilitará a tomada de decisões baseada em dados, promovendo uma gestão mais eficaz e 

orientada para resultados. 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

Este estudo examinou a complexidade da gestão pública urbana, destacando a aplicação 

de sistemas de informação como uma ferramenta essencial para aumentar a eficácia das 

operações de fiscalização e licenciamento. Um aspecto crucial observado foi a crescente 

tendência à terceirização dos serviços de tecnologia na administração pública recente. Embora 

essa estratégia possa proporcionar benefícios, como redução de custos e acesso a tecnologias 

avançadas, a ausência de uma estruturação clara para a integração de sistemas representa um 

risco considerável. A fragmentação dos sistemas de informação e a falta de interoperabilidade 

podem comprometer a eficiência operacional e a coesão dos dados, sublinhando a necessidade 

de uma política tecnológica integrada e coerente, orientada por cada gestor dentro do contexto 

das estratégias de desenvolvimento urbano. 

Além disso, a pesquisa ressaltou a importância da padronização e normatização em nível 

nacional, como já ocorre nos setores de saúde, educação, trânsito, obras e edificações. A 

implementação de normas nacionais uniformes para fiscalização e licenciamento pode oferecer 

um arcabouço consistente, assegurando que as práticas administrativas sejam homogêneas e 

que os cidadãos tenham expectativas claras sobre os procedimentos e requisitos. Essa 

padronização facilitaria a troca de informações e a colaboração inter jurisdicional, aumentando 
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a eficácia das políticas públicas e promovendo a equidade no tratamento das questões 

territoriais, um aspecto crucial para o planejamento territorial sustentável. 

Finalmente, as recomendações para transformar a gestão pública sublinham a 

importância da inovação contínua e da adaptação às dinâmicas territoriais em evolução. 

Capacitar servidores públicos em ciência de dados, implementar plataformas de dados 

integradas e fomentar parcerias público-privadas são estratégias que podem conduzir a sistemas 

de governança urbana mais inteligentes e responsivos. Ao adotar essas estratégias, as cidades 

não apenas atendem às necessidades imediatas de suas comunidades, mas também estabelecem 

uma base sólida para o desenvolvimento urbano e regional sustentável e harmonioso. Essa visão 

para o futuro da gestão pública requer um equilíbrio estratégico entre especialização e 

generalização, além de uma abordagem integrada para a terceirização de tecnologia, sempre 

com foco na eficiência operacional e na integração sistêmica dentro do contexto do 

planejamento territorial. 
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CAPÍTULO III – ESTUDO DE CASO: A UTILIZAÇÃO DE SISTEMAS DE 

INFORMAÇÃO NA GESTÃO DA FISCALIZAÇÃO EM GOIÂNIA 

 

 

LUIZ LUCAS ALVES JUNIOR  

LEONARDO GUERRA DE REZENDE GUEDES 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

 

INTRODUÇÃO 

Os Ministérios das Cidades, do Planejamento e da Integração Nacional geraram 

importantes documentos que norteiam aspectos da fiscalização urbana e da coleta de dados, 

como o Relatório Anual de Fiscalização Urbana (Ministério das Cidades, 2020), o Guia de 

Planejamento Urbano Sustentável (Ministério das Cidades, 2022) e as Diretrizes para 

Estruturação da Informação (Ministério do Planejamento, 2020). Estes documentos fornecem 

diretrizes e práticas essenciais para a gestão eficiente das cidades, promovendo a coleta e o uso 

adequados de dados para suportar a tomada de decisões informadas. 

A implementação de uma gestão da fiscalização baseado em sistemas de informação 

envolve várias etapas. Inicialmente, é necessária a definição clara dos objetivos e dos 

indicadores a serem monitorados. Em seguida, deve-se proceder à coleta sistemática de dados, 

utilizando tecnologias avançadas como sensores, câmeras, e sistemas de geolocalização. A 

análise desses dados, por meio de algoritmos de aprendizado de máquina e técnicas estatísticas, 

permite a extração de padrões e a identificação de correlações significativas. Por fim, a 

aplicação desses insights na gestão diária das operações de fiscalização pode resultar em 

melhorias substanciais na eficiência e na qualidade dos serviços prestados. 

Este trabalho objetivou analisar a eficiência do processo de fiscalização urbana e 

identificar como a utilização de sistemas de informação podem melhorar a tomada de decisão 

e a alocação de recursos. Foram usados como fontes de dados relatórios internos da DIRFIS, 

entrevistas com funcionários da SEPLANH e observações diretas durante visitas de campo. O 

método aplicado foi uma abordagem qualitativa, utilizando técnicas de análise documental, 

entrevistas semiestruturadas e observação participante. A análise foi realizada com base nos 

critérios de qualidade dos dados, como precisão, confiabilidade, completude, relevância e 

atualidade, e buscou identificar pontos de melhoria e oportunidades de otimização no processo 

de fiscalização. 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

Planejamento e Tomada de Decisão 

Existem várias escolas de planejamento público que se destacam no campo da 

administração pública e do desenvolvimento urbano, cada uma com suas próprias abordagens 

e perspectivas em relação à fiscalização urbana. 

A escola tradicional de planejamento público enfatiza a análise técnica e a expertise dos 

profissionais de planejamento, com foco na conformidade estrita com regulamentações e 

códigos urbanísticos. Nesta abordagem, a fiscalização é conduzida por agências 

governamentais especializadas, com pouca flexibilidade ou consideração por contextos 

específicos (Ministério das Cidades, 2020). 

Por outro lado, a escola do planejamento incremental enfatiza a tomada de decisão 

gradual e adaptativa, com base em feedback contínuo e ajustes iterativos. Aqui, a fiscalização 

é orientada por uma abordagem mais pragmática e experimental, ajustando estratégias com base 

nos resultados e nas lições aprendidas (Smith et al., 2021). 

A escola de planejamento estratégico vê a fiscalização urbana como parte de uma 

abordagem mais abrangente de gestão e controle do desenvolvimento urbano. Há ênfase na 

definição de indicadores de desempenho e na adoção de medidas de monitoramento, com uma 

atuação proativa dos órgãos de fiscalização para garantir o cumprimento das normas (Ministério 

do Planejamento, 2021). 

A abordagem participativa valoriza a participação ativa da comunidade na fiscalização 

urbana. Nesta escola, a fiscalização é uma responsabilidade compartilhada entre órgãos 

governamentais e a sociedade civil, com mecanismos de controle social como conselhos 

comunitários e audiências públicas (Johnson & Brown, 2022). 

Finalmente, a escola de planejamento urbano sustentável integra aspectos ambientais, 

sociais e econômicos no desenvolvimento urbano. A fiscalização urbana, neste contexto, é uma 

ferramenta para promover a sustentabilidade urbana, incluindo o cumprimento de normas 

ambientais e a promoção de práticas sustentáveis (Ministério das Cidades, 2022). 

Ainda no contexto da fiscalização urbana, a aplicação da Ciência da Informação é 

crucial para o planejamento e zoneamento, facilitando a consulta rápida e eficiente de bases de 

dados atualizadas, o que permite rastrear mudanças ou violações em tempo real (Ministério das 

Cidades, 2020). Ferramentas de análise de dados, como aprendizado de máquina e inteligência 

artificial, bem como práticas eficazes de gerenciamento de dados, como governança de dados 
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e qualidade da informação, podem contribuir substancialmente para melhorar a eficiência, 

transparência e responsabilidade na gestão pública (Johnson & Brown, 2021). 

No licenciamento e permissões, a adoção de bases de dados para gerir licenciamentos 

torna o processo mais transparente e eficiente, permitindo melhor coordenação entre diferentes 

departamentos e agências (Lei Federal nº 6.766/1979). O uso adequado dessas ferramentas 

auxilia na conformidade com as regulamentações e na resposta rápida a problemas emergentes, 

alinhando-se à abordagem incremental de planejamento urbano (Ministério da Integração 

Nacional, 2020). 

Para inspeções e auditorias, a Ciência da Informação proporciona meios para armazenar 

e analisar o histórico de inspeções, o que é vital para monitorar a conformidade ao longo do 

tempo e tomar decisões informadas sobre onde focar esforços futuros (Ministério das Cidades, 

2021). Sistemas de informação geográfica (SIG), por exemplo, podem ser utilizados para o 

planejamento urbano e o monitoramento ambiental, facilitando a fiscalização (Smith et al., 

2022). 

Na aplicação da lei e penalidades, a manutenção de um registro digital de todas as 

violações e penalidades simplifica o processo de aplicação da lei e ajuda a identificar padrões 

de comportamento que podem exigir atenção especial ou revisão das políticas em vigor 

(Constituição Federal, Art. 5º, Inciso XXII). Além disso, a utilização de sistemas de informação 

ajuda na construção de plataformas de engajamento cívico, utilizando dados para facilitar a 

comunicação entre o governo e os cidadãos, tornando a administração pública mais aberta e 

inclusiva (Johnson & Brown, 2022). 

No entanto, o poder dos dados também traz consigo questões éticas e de privacidade 

que precisam ser rigorosamente geridas, especialmente em um contexto público onde a 

confiança é fundamental. A Ciência da Informação oferece tanto ferramentas quanto 

frameworks conceituais para ajudar os gestores públicos a navegar no complexo cenário da era 

da informação, garantindo a proteção de dados e a transparência nas ações governamentais 

(Ministério do Planejamento, 2022). 

A precisão dos dados se refere à exatidão e à correção das informações registradas, 

enquanto a confiabilidade está vinculada à confiança que se tem na fonte dos dados e no 

processo de sua coleta (Johnson & Brown, 2021). A completude dos dados envolve a 

verificação da presença de todas as informações necessárias e da ausência de dados faltantes, a 

relevância aborda a adequação dos dados para o propósito específico para o qual serão usados, 

e a atualidade dos dados diz respeito à sua temporalidade e ao fato de estarem atualizados ou 

não (Smith et al., 2022). 
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Técnicas de modelagem de dados podem ser aplicadas para organizar esses dados em 

esquemas que facilitam consultas complexas. Por exemplo, se você está interessado em 

entender como a qualidade dos dados influencia os resultados dos pacientes, pode criar um 

modelo que liga os registros dos pacientes aos respectivos dados de laboratório e informações 

sobre prescrições (Smith et al., 2020). 

Assim, a estruturação da informação não é apenas um complemento ao tema de 

qualidade de dados, mas uma parte integral que permite uma exploração mais profunda e 

significativa das questões de fiscalização urbana propostas neste trabalho. 

Fiscalização Urbana 

A fiscalização urbana é um ecossistema composto por várias partes interconectadas que 

formam a espinha dorsal da governança urbana, englobando atividades de monitoramento e 

controle para garantir o cumprimento das leis e regulamentos relacionados ao planejamento e 

uso do espaço urbano. De acordo com o Ministério das Cidades, essa fiscalização é essencial 

para promover cidades seguras, saudáveis e eficientes, auxiliando na administração dos 

recursos urbanos e na proteção do bem-estar coletivo. Bases de dados bem gerenciadas e 

sistemas de informação robustos são cruciais para a eficácia, transparência e responsividade 

dessas atividades (Ministério das Cidades, 2019). 

Os componentes principais da fiscalização urbana incluem o planejamento e 

zoneamento, licenciamento e permissões, inspeções e auditorias, e aplicação da lei e 

penalidades. O planejamento e zoneamento determinam onde e o que pode ser construído, e 

bases de dados atualizadas facilitam o trabalho dos fiscais urbanos (Ministério das Cidades, 

2017). Licenciamentos e permissões regulam atividades como a construção de edifícios e o uso 

do solo, sendo que a gestão eletrônica desses processos melhora a transparência e a coordenação 

entre departamentos (Ministério das Cidades, 2018). Inspeções e auditorias regulares 

asseguram a conformidade com as normas, com bases de dados armazenando históricos 

importantes para monitorar compliance ao longo do tempo (Ministério das Cidades, 2020). 

A aplicação rigorosa das leis e a imposição de penalidades são vitais para a eficácia da 

fiscalização urbana, variando de multas a ações judiciais ou demolições. Manter registros 

digitais de violações e penalidades simplifica o processo de aplicação da lei e ajuda a identificar 

padrões de comportamento que podem exigir atenção especial ou revisão de políticas 

(Ministério das Cidades, 2021). Em resumo, a integração de bases de dados robustas em todos 

os componentes da fiscalização urbana é fundamental para a criação de um sistema de 

governança urbana eficiente e eficaz. 
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Assim, a fiscalização urbana é um ecossistema composto por várias partes 

interconectadas que, juntas, formam a espinha dorsal da governança urbana. Define-se como 

um conjunto de atividades de monitoramento e controle que visam garantir o cumprimento das 

leis e regulamentos relacionados ao planejamento e uso do espaço urbano (Ministério das 

Cidades, 2020). A fiscalização urbana é fundamental para a promoção de cidades seguras, 

saudáveis e eficientes, auxiliando na administração dos recursos urbanos e na proteção do bem-

estar coletivo. Com o auxílio de bases de dados bem gerenciadas e sistemas de informação 

robustos, essa tarefa complexa pode ser executada de forma mais eficaz, transparente e 

responsiva às necessidades dinâmicas da vida urbana (Ministério do Planejamento, 2021). 

METODOLOGIA 

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa, focando na compreensão detalhada do 

fluxo de demandas à fiscalização, a distribuição dessas demandas para atendimento e os 

processos de planejamento e decisão envolvidos. A coleta e análise dos impactos da qualidade 

dos dados no processo de planejamento foram centrais para a pesquisa, realizada no âmbito da 

Diretoria de Fiscalização (DIRFIS) da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e 

Habitação (SEPLANH) da Prefeitura de Goiânia. Portanto o recorte se deu no âmbito municipal 

da cidade de Goiânia, capital do Estado de Goiás. 

A investigação foi orientada pelos quatro polos científicos essenciais para a condução 

de uma pesquisa rigorosa e estruturada, conforme descrito por Bruyne, Herman e Schoutheete 

(1991). 

• Polo Epistemológico: Executa a vigilância crítica sobre o trabalho, garantindo a 

objetivação do conhecimento científico. Estabelece a ruptura com o senso comum e 

define as regras de produção do conhecimento científico, como as lógicas de abordagem 

hipotético-dedutiva, dialética, fenomenológica e estruturalista. Neste estudo, adotou-se 

uma abordagem fenomenológica para captar as percepções dos atores envolvidos e uma 

lógica estruturalista para analisar as relações entre os dados coletados e os processos de 

planejamento urbano (Laville & Dionne, 1999). 

• Polo Morfológico: Determina a configuração arquitetônica do objeto, definindo as 

regras de formação e estruturação do objeto científico com base em analogias. Utilizou-

se quadros de análise como tipologias e modelos estruturais para mapear o fluxo e a 

distribuição das demandas (Ministério do Planejamento, 2020). 

• Polo Teórico: Confere a nomeação do objeto de pesquisa, dirigindo a construção das 

hipóteses e a elaboração das linguagens científicas. O artigo baseou-se em paradigmas 
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do funcionalismo e da compreensão/interpretativismo para entender os processos de 

fiscalização e planejamento (Johnson & Brown, 2021). 

• Polo Técnico: Controla a coleta de dados e permite a confrontação entre os dados 

coletados e a teoria que os recortou. Adotou--se modos de investigação como estudo de 

caso, observação participante e análise documental para coletar e analisar os dados 

(Creswell, 2020). 

A coleta de dados foi realizada através do acesso às bases de dados, devidamente 

anonimizadas em sua fonte, e à revisão de documentos internos da DIRFIS, como relatórios de 

fiscalização, registros de demandas e políticas urbanísticas. 

Identificação dos Serviços da Fiscalização Urbana 

Os serviços oferecidos pela Diretoria de Fiscalização (DIRFIS) da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e Habitação (SEPLANH) de Goiânia são estruturados em 

quatro áreas distintas: 

• Serviços coordenados diretamente pela própria Diretoria; 

• Serviços relacionados a atividades econômicas, coordenados pela Gerência de 

Fiscalização de Atividades Econômicas em Áreas Públicas e Privadas (GERFAP); 

• Serviços ligados às edificações, coordenados pela Gerência de Fiscalização de 

Edificações (GERFEP); 

• Serviços na área de transportes urbanos, coordenados pela Gerência de Fiscalização de 

Transportes Urbanos e Posturas no Trânsito (GERFTU). 

Essa estrutura pode ser visualizada no Quadro 01, conforme detalhado a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



57 
 

Quadro 1 – Serviços oferecidos pela fiscalização da SEPLANH. 

 

Fonte: os autores, 2024. 

As demandas que chegam para a fiscalização são classificadas em três principais 

categorias: 

• Denúncias Externas: Estas são originadas a partir de irregularidades detectadas por 

agentes externos à fiscalização, frequentemente encaminhadas por meio de denúncias 

recebidas através do SISTEMA 156 ou por demandas gerenciais. Neste estudo, 

focaremos nas denúncias que resultam em ações coercitivas da fiscalização. 

• Vistorias Fiscais: Estas demandas não envolvem diretamente irregularidades, mas 

decorrem de processos de licenciamento, resultando em vistorias fiscais. As vistorias 
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analisadas neste trabalho são aquelas recebidas pelo sistema EMPRESA FÁCIL, 

relativas ao licenciamento mediante a emissão de Alvará de Funcionamento. 

• Ações de Fiscalização Espontânea: Neste formato, a própria equipe de fiscalização 

realiza auditorias nas bases de dados da Prefeitura e percorre determinadas regiões para 

identificar e agir sobre irregularidades. 

Além de possibilitar uma abordagem sistemática e eficiente das diversas demandas 

enfrentadas pela DIRFIS, essa categorização se mostra particularmente eficaz no contexto do 

licenciamento da atividade econômica, especialmente no que se refere à emissão do alvará de 

localização e funcionamento. Ao segmentar as demandas de acordo com a complexidade e os 

requisitos específicos de cada tipo de atividade, é possível otimizar a alocação de recursos e 

garantir que o processo de licenciamento seja realizado com maior precisão e agilidade. A 

adoção dessa metodologia facilita a identificação de possíveis gargalos no processo de 

licenciamento, permitindo intervenções mais direcionadas para aprimorar a qualidade do 

serviço prestado à população e às empresas. 

O Alvará de Localização e Funcionamento – ALF 

O processo de licenciamento para atividades econômicas envolve uma série de etapas 

sequenciais que visam garantir a conformidade legal e a sustentabilidade das operações. O fluxo 

começa com a verificação do uso do solo, onde se determina a possibilidade de instalar a 

atividade econômica em uma determinada localidade. A partir dessa verificação, o solicitante 

inicia o processo formal com a apresentação de uma solicitação, que é seguida pela análise 

documental. Essa análise é fundamental para verificar se toda a documentação necessária está 

em conformidade com as exigências legais. Em seguida, é realizada a vistoria, que pode incluir 

o licenciamento ambiental, sanitário, de ocupação e econômico, dependendo da natureza da 

atividade a ser licenciada. Cada uma dessas etapas é essencial para assegurar que a atividade 

econômica seja compatível com as normas vigentes e que sua operação não cause impactos 

negativos ao meio ambiente ou à saúde pública. 

Anteriormente, o sistema utilizado para gerir os processos de licenciamento na 

Prefeitura de Goiânia era o sistema COMPLETE, que apresentava várias limitações. Os 

processos eram predominantemente físicos, o que implicava em uma análise manual do tempo 

de tramitação via histórico de andamento. Isso frequentemente resultava na perda de processos 

e em um prolongado tempo de tramitação. A integração com outros sistemas era limitada, uma 
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vez que o sistema COMPLETE apenas enviava informações para outras plataformas, sem 

receber atualizações ou dados em retorno. Além disso, as vistorias realizadas pela VISA 

(Vigilância Sanitária) e AMMA (Agência Municipal do Meio Ambiente) eram tratadas em 

processos separados, o que muitas vezes gerava inconsistências, como a finalização de um 

processo sem a devida conclusão do outro. Os processos eram divididos por área fiscal e 

entregues fisicamente aos auditores de forma quinzenal, o que contribuía para atrasos e 

ineficiências na tramitação. 

A construção do sistema EMPRESA FÁCIL foi um esforço colaborativo que envolveu 

diversas áreas da administração pública, incluindo VISA, AMMA, SEPLANH (Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e Habitação), SICTEC (Secretaria Municipal de Inovação, 

Ciência e Tecnologia), SEFIN (Secretaria Municipal de Finanças) e EPE (Empresa Pública de 

Serviços e Administração). No entanto, a AMMA não foi totalmente integrada ao novo sistema, 

mantendo ainda algumas operações em separado. O desenvolvimento do EMPRESA FÁCIL 

ocorreu na plataforma OutSystems1, a mesma utilizada em outros sistemas da Prefeitura, o que 

facilitou a integração com as demais plataformas municipais. Esse novo sistema foi desenhado 

para superar as limitações do COMPLETE, proporcionando maior eficiência, transparência e 

agilidade no processo de licenciamento. 

O sistema EMPRESA FÁCIL revolucionou o processo de licenciamento ao unificar 

todas as etapas em um único processo eletrônico. Diferentemente do sistema anterior, onde as 

etapas eram tratadas separadamente, o EMPRESA FÁCIL distribui simultaneamente as tarefas 

para todas as áreas envolvidas, permitindo uma análise mais rápida e integrada. O solicitante 

cadastra um usuário no sistema e pode acompanhar todo o andamento do processo em tempo 

real, além de receber notificações automáticas sobre o status de sua solicitação. A 

georreferencia dos processos é uma funcionalidade adicional que facilita a gestão e o 

acompanhamento dos licenciamentos, permitindo uma visualização espacial das atividades 

econômicas licenciadas na cidade. 

A transição do sistema COMPLETE para o EMPRESA FÁCIL trouxe significativas 

melhorias no processo de licenciamento. Com a centralização e digitalização dos processos, 

eliminou-se a necessidade de tramitações físicas e o risco de perda de documentos, reduzindo 

consideravelmente o tempo de processamento. A integração parcial com outras áreas, embora 

não completa, no caso da AMMA, representa um avanço na comunicação interdepartamental e 

 
1 OutSystems é uma plataforma de desenvolvimento low-code para o desenvolvimento de aplicações 
empresariais móveis e web, que podem ser executadas na cloud, on-premises ou em ambientes híbridos. 
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na eficiência das operações. Além disso, o sistema facilita o acompanhamento tanto por parte 

dos fiscais quanto dos solicitantes, promovendo maior transparência e confiança no processo 

de licenciamento. Esses avanços refletem um esforço contínuo para modernizar a gestão 

pública, tornando-a mais ágil e orientada para o cidadão. 

 

Sistema de Informação de Fiscalização Urbana 

O Sistema de Informação de Fiscalização Urbana (SIFIS) é uma estrutura tecnológica 

fundamental para a gestão das cidades. Esses sistemas coletam, armazenam e processam dados 

relacionados à utilização do solo, construção civil, zoneamento e transportes, permitindo que 

as autoridades locais tomem decisões mais informadas sobre regulamentação e planejamento 

urbano (Ministério do Planejamento, 2021). 

Os principais componentes de um SIFIS incluem bancos de dados geográficos, 

informações cadastrais e recursos para monitoramento em tempo real. Dados geoespaciais são 

cruciais para a localização e identificação de irregularidades ou violações de regulamentos 

urbanos. A qualidade dos dados, em termos de relevância, precisão e atualidade, afeta 

diretamente a eficácia da fiscalização urbana (Ministério da Integração Nacional, 2022). 

Os serviços oferecidos pela DIRFIS dividem-se em quatro áreas: coordenados pela 

própria Diretoria, relacionados a atividades econômicas (GERFAP), ligados às edificações 

(GERFEP) e transportes urbanos (GERFTU). As demandas que chegam para a fiscalização 

podem ser agrupadas principalmente em três formatos: denúncias externas, vistorias fiscais e 

ações espontâneas de fiscalização. A estruturação dessas demandas é essencial para a eficácia 

das operações de fiscalização. 

O processo de planejamento na fiscalização é diferenciado em cada área devido às 

particularidades de cada uma. A equipe fiscal é dividida em diferentes escalas e turnos para 

atender às demandas, e o planejamento é adaptado conforme o tipo de demanda e as 

necessidades específicas. A distribuição dos auditores fiscais é feita levando em consideração 

a capacidade de atendimento e a natureza das solicitações, como licenciamento e denúncias. 

O planejamento impacta diretamente nos indicadores de desempenho, influenciando o 

tempo de resposta e a eficácia das ações de fiscalização (Lei Federal nº 13.655/2018). A escala 

de plantão, por exemplo, pode ser diária, quinzenal ou mensal, e a especialização dos auditores 

fiscais é ajustada conforme a necessidade das operações. 
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RESULTADOS E ANÁLISE 

Análise do Processo de Planejamento 

O processo de planejamento nas diferentes áreas de fiscalização é influenciado pelas 

particularidades inerentes a cada uma delas. Embora essas diferenças sejam necessárias, esta 

análise se concentra nos aspectos comuns do planejamento, independentemente da forma 

específica que cada área adota. 

A análise inicial focou na divisão da equipe fiscal em diferentes escalas, conforme 

estabelecido pela legislação que organiza a carreira dos auditores fiscais. As escalas são: 

Plantão de Processos, Plantão Fiscal e Tarefa Especial. Além disso, a divisão em turnos - 

matutino, vespertino, noturno e finais de semana - é fundamental para assegurar a cobertura 

adequada das demandas. 

O planejamento começa com a alocação dos Auditores Fiscais em diversas escalas, 

ajustadas mensalmente conforme o tipo de demanda e o estilo de gestão de cada gestor, como 

será discutido adiante.  

Quadro 2 – Quantitativo de Auditores Fiscais por atuação da SEPLANH. 

 

Fonte: os autores, 2024. 

A escala de Plantão de Processos é designada para serviços que requerem deslocamentos 

utilizando meio próprio de locomoção, sem a necessidade de acompanhamento de apoio de 

segurança (Polícia Militar – PM ou Guarda Civil Metropolitana – GCM). Estes deslocamentos 

são realizados de forma espontânea pelos Auditores Fiscais ou para atender às vistorias 

decorrentes de processos de licenciamento. 

A escala de Plantão Fiscal, por outro lado, conta com uma viatura caracterizada, 

motorista, apoio da PM ou GCM quando necessário e solicitado, além de estrutura de guincho 

e prancha à disposição. Esta equipe realiza as fiscalizações mais ostensivas e preventivas, além 

de atender às denúncias recebidas. É importante destacar que, em cada turno, ao menos um 

Auditores GERFAP GERFEP GERFTU

Fiscais Atividade Econômica Obras e Edificações Tranporte e Trânsito

Plantão Fiscal 15 5 10 30

Plantão de Processo 18 22 7 47

Tarefa Especial 8 6 2 16

Afastamentos 7 5 2 14

TOTAL 48 38 21 107
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Auditor Fiscal dessa escala permanece internamente para atender o público que se dirige ao 

órgão. 

A Tarefa Especial é destinada aos Auditores Fiscais que, devido a habilidades pessoais 

específicas ou necessidades da gestão, desempenham funções que envolvem mais a parte de 

auditoria interna do que de fiscalização externa, como o assessoramento. 

A demanda de um serviço em particular pode influenciar significativamente a decisão 

de distribuição dos Auditores Fiscais entre as escalas. No caso da Gerência de Fiscalização de 

Atividade Econômica (GERFAP), responsável pelas vistorias de licenciamento do ALF, a 

observação dos indicadores como “Quantidade de solicitações de Vistorias de Licenciamento” 

e “Capacidade de atendimento às Vistorias” é fundamental para o planejamento de suas escalas, 

impactando diretamente nos indicadores de desempenho, como o acúmulo de processos de 

licenciamento, o tempo de resposta, as denúncias não atendidas, a fiscalização espontânea não 

realizada e o nível de irregularidade elevado: 

A Figura 1 apresenta dados de um levantamento realizado em 2017 por uma equipe de 

Auditores Fiscais, que avaliam um indicador de “Nível de Regularização do Alvará”. Como à 

época desta coleta, não havia integração entre as áreas fiscais e o acesso a dados era restrito a 

cada Secretaria ou sistema, foi montada uma equipe multidisciplinar com Auditores Fiscais de 

cada uma das áreas de fiscalização e levado a campo para a realização de 

levantamento/fiscalização. O objetivo principal foi identificar o devido licenciamento para 

determinada atividade. No quadro a seguir nós restringimos aos dados relativos ao 

Licenciamento de Funcionamento da Atividade Econômica. 

Figura 1: Consolidação de dados coletados de 2017 

 

Fonte: SIFIS, 2024. 
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Já em 2023, já havia sido desenvolvido o sistema fiscal – SIFIS, de acesso aos dados de 

todas as Secretarias, de forma integrada e concentrada no mesmo sistema. Assim, determinados 

dados podiam ser processados em auditorias internas, antes mesmo de ir a campo fiscalizar. 

Mas o serviço de campo mesmo assim se fazia necessário para uma comparação entre o que 

estava na base da Prefeitura e o que se encontrava de fato na prática. Assim novamente foi 

montada uma equipe multidisciplinar, com Auditores de todas as áreas de fiscalização e levado 

a campo, já com informações prévias disponíveis na base de dados da Prefeitura e um 

formulário previamente elaborado com perguntas sobre dados que não estavam disponíveis na 

base de dados da Prefeitura. No quadro a seguir também nós restringimos aos dados relativos 

ao Licenciamento de Funcionamento da Atividade Econômica. 

Figura 2: Consolidação de dados coletados de 2023. 

 

Fonte: SIFIS, 2024. 

Comparando as duas figuras, observamos que, embora tenha havido a implementação 

de novos sistemas de licenciamento – EMPRESA FÁCIL – e de fiscalização – SIFIS – entre os 

dois levantamentos, o nível de irregularidades entre as empresas continuava alto e próximo de 

50%. 

Algumas reflexões podem ser retiradas desta análise: 

1) o sistema EMPRESA FÁCIL por si só não foi motivo de promover regularização por 

parte das empresas; 

2) a priorização da GERFAP em escalar quase 50% (18 de 41) de seus Auditores para 

vistorias de licenciamento, também não surte efeito sobre este indicador; 
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3) a necessidade de um indicador que meça o grau de resposta à ação fiscal, ou seja, 

quando a empresa irregular é fiscalizada qual a chance dela se regularizar; 

4) a necessidade de se escalar mais Auditores em fiscalizações espontâneas em 

detrimento das vistorias de licenciamento. 

Estas reflexões provocaram uma alteração no Código de Posturas, eliminando a 

necessidade de vistorias prévias ao licenciamento para atividades de baixo risco, diminuindo 

assim a quantidade de Auditores necessários para atender as demandas de vistorias, permitindo 

que sejam direcionados a outras escalas. 

Análise do Fluxo de Dados, Definição de Objetivos e Metas 

Não há uma definição de objetivos e metas da fiscalização que possam ser 

acompanhados de forma regular e transparente. Embora os sistemas utilizados forneçam alguns 

relatórios, tabelas e estatísticas que possam balizar uma definição de objetivos e metas. Então, 

os objetivos são: atender as demandas provenientes de denúncias e licenciamento. 

Historicamente, algumas estruturações de sistemas, que refletem abordagens mais 

antigas, tratavam o fluxo dos processos por departamentos, registrando os andamentos em 

históricos. Esses sistemas seguiam uma lógica departamentalizada, onde os dados eram 

registrados de forma não padronizada, muitas vezes dificultando a análise precisa do tempo de 

resposta. No sistema COMPLETE, por exemplo, as datas registram o andamento do processo 

como um todo, e não as etapas específicas. Além disso, a situação do processo é registrada em 

um campo de texto no histórico, sem padronização, o que exige uma interpretação manual para 

a análise dos dados, caracterizando um modelo gerencial tradicional. 

A introdução do sistema EMPRESA FÁCIL trouxe uma mudança significativa ao adotar 

um modelo de gestão por processos. Diferentemente do COMPLETE, onde a análise dependia 

de interpretações textuais, o EMPRESA FÁCIL padronizou o registro das etapas, permitindo 

um monitoramento mais claro e preciso de cada fase do processo de licenciamento. Essa 

mudança facilita a coleta de dados estruturados e a aplicação de indicadores de desempenho 

mais confiáveis. A transição para um sistema que integra as etapas do processo e fornece dados 

em tempo real contribui para uma gestão mais eficiente e orientada por resultados, superando 

as limitações do modelo anterior. 

Para ilustrar o impacto dessas mudanças, apresentamos no Quadro 3 um levantamento 

realizado sobre o tempo médio gasto nos atendimentos, segmentado nas etapas para realização 

das atividades. Esta tabela detalha o cálculo do índice médio de tempo de resposta, baseado nos 
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parâmetros definidos para cada tipo de licenciamento. A comparação entre os sistemas 

COMPLETE e EMPRESA FÁCIL, em termos de cálculo desses indicadores, demonstra como 

a padronização e a gestão por processos podem melhorar significativamente a eficiência 

administrativa. Este estudo revela a importância de uma estrutura de dados bem definida para 

a construção de indicadores que realmente contribuam para a melhoria contínua dos processos 

de licenciamento. 

Quadro 3 – Tempo médio para emissão de ALF. 

 

 Fonte: Diretoria de Fiscalização da SEPLANH, 2021. 

O índice de regularidade de obras é outro indicador de licenciamento que avalia o 

percentual de projetos aprovados que conseguem concluir a obras em conformidade com as 

normas municipais. Este indicador mostra o impacto do trabalho de fiscalização na 

regularização das edificações e na promoção de um ambiente urbano seguro e de qualidade. 

Monitorar a regularidade das obras permite identificar setores que necessitam de maior atenção 

e implementar políticas mais direcionadas, visando à segurança e ao bem-estar da comunidade. 

COMPLETE EMPRESA FÁCIL

Uso do Solo 5 1

CAE 5 automático

Análise Documental 5 2

Trâmite Processual 3 instataneo

Correção Documental 10 5

Trâmite Processual 3 instataneo

Vistoria 15 5

Trâmite Processual 3 instataneo

Adequação Vistoria 20 20

Trâmite Processual 3 instataneo

Licenciamento

AMMA 60 60

VISA 15 10

Ativ. Econômica 5 3

TEMPO INTERNO 47 11

TEMPO CORREÇÃO 30 25

TEMPO TOTAL 77 36

Tempo Médio (em dias) - ALF
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As etapas que uma obra deve seguir incluem: solicitação de alvará, aprovação e emissão 

do alvará, conclusão da obra, emissão da CCO. Nem todas as solicitações alcançam a 

regularização final. Algumas, devido a erros nos projetos, permanecem na primeira etapa. 

Outras têm seus projetos aprovados, mas não iniciam ou concluem as obras. As que concluem, 

nem sempre o fazem conforme o projeto aprovado. Assim, esses indicadores permitem 

acompanhar o andamento dos projetos de construção, como podem ser vistos no Quadro 03. 

Uma análise qualitativa permite estabelecer alertas ou gatilhos que promovam ações 

estratégicas para se corrigir problemas, sejam eles de natureza legal, educativa, econômica ou 

fiscal. 

Quadro 4 – Andamento dos projetos de construção. 

 

Fonte: Superintendência da Ordem Pública, SEPLANH, 2021 

Uma análise desta coleta de dados, por exemplo, pode indicar um baixíssimo índice de 

emissão de certidões de obras concluídas (amarelo) em relação à quantidade de solicitações de 

alvarás (azul) ou mesmo de emissões de alvarás (laranja). Também baixo com relação às 

certidões solicitadas (cinza). 

No âmbito da Prefeitura de Goiânia, cada Gerência de Fiscalização possui uma 

quantidade definida de Auditores Fiscais e uma demanda de serviços que precisam ser 

atendidas. Como é impossível atender a todas as demandas, precisa-se classificar esta demanda 

em ordem de prioridade, estabelecer limites toleráveis de atendimento, a capacidade de 

atendimento dos serviços e a quantidade de Auditores necessários para atender a demanda. 

Assim, vejamos o quadro a seguir, com informações coletadas das Gerências de Fiscalização: 

GERFAP, GERFEP e GERFTU. 
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Tabela 01 – Exemplo de planejamento por análise de indicadores.  

Gerência Média de 

Vistorias 

mensal (I) 

Nível 

percentual 

de 

prioridade 

(II) 

Total de 

atendimentos 

(III) – igual a 

I x II 

Produtividade 

média mensal 

por Auditor 

(IV) 

Necessidade 

de 

Auditores 

(V) – igual a 

III / IV 

Qtd. 

Auditores – 

quadro 02 

GERFAP 1600 100% 1600 90 18 18 

GERFEP 600 100% 600 30 20 22 

GERFTU 200 80% 160 20 8 7 

Fonte: Diretoria de Fiscalização da SEPLANH, 2024. 

 Essa análise deve ser replicada para cada um dos serviços oferecidos pela fiscalização. 

Da Tabela 1, observa-se que o nível de prioridade é estabelecido por cada gestor, de acordo 

com suas prerrogativas e a capacidade de atendimento da demanda. É relevante notar que um 

mesmo Auditor pode ser alocado para demandas de diferentes serviços, sendo contabilizado no 

quantitativo de múltiplos serviços. Consequentemente, a soma total de Auditores não representa 

a soma dos Auditores por serviço individualmente. Além disso, a produtividade pode variar 

conforme o tipo de serviço, exigindo maior ou menor tempo para atendimento e, portanto, 

afetando o cálculo da necessidade de recursos humanos. 

O Quadro 5, com os dados extraídos do Sistema de Fiscalização, onde a demanda 

principal são as Vistorias de Licenciamento e normalmente atendidas pelas equipes em escala 

de Plantão de Processos. Também observamos comportamentos diferentes entre as áreas de 

fiscalização, o que reforça a particularidade do planejamento de cada área. 

Quadro 5 – Estatística de Vistorias Fiscais do Sistema de Fiscalização. 

 

Fonte: os autores (2024) 

Neste quadro se pode avaliar a capacidade de atendimento à demanda por este serviço 

de licenciamento, bem como sua priorização pelo planejamento das diferentes áreas de 

fiscalização. Importante lembrar que para manter este nível de atendimento, é necessário 
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deslocar pessoal conforme a demanda aumente, deixando os outros serviços ou demandas 

comprometidas. 

Como não existem Objetivos e Metas definidos, também não há uma avaliação do 

serviço prestado, através de indicadores de desempenho. Até existem algumas métricas 

implantadas nos sistemas, mas especialmente dentro da Fiscalização não são utilizadas 

atreladas a objetivos e metas. Outro fator é que a construção destes indicadores não fora feita 

através de planejamento estratégico, envolvendo toda a equipe, construindo-se objetivos, metas 

e indicadores factíveis e de acordo com a realidade de cada área de fiscalização. 

Para melhorar a gestão municipal, é crucial estabelecer objetivos, metas e indicadores 

claros e mensuráveis. Isso inclui a integração e atualização constantes da base de dados da 

Prefeitura, garantindo que informações fiscais e urbanísticas estejam sempre disponíveis e 

confiáveis. Além disso, é necessário fortalecer a fiscalização espontânea, reduzindo a 

dependência de denúncias e reações pontuais, e promovendo um planejamento proativo. 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

A fiscalização atual enfrenta desafios significativos devido à ausência de mapeamento 

de processos, padronização de procedimentos por meio de Procedimentos Operacionais Padrão 

(POP), e definição clara de objetivos e metas através de um Planejamento Estratégico. A falta 

de auditoria prévia e uma visão ampliada das diversas áreas de fiscalização resulta em 

desperdício de mão de obra e retrabalho. Um sistema de monitoramento que pudesse avaliar a 

regularidade ou irregularidade de todas as áreas de fiscalização aumentaria significativamente 

a eficiência das ações fiscais, permitindo a extensão das fiscalizações a múltiplas áreas 

simultaneamente. 

Os resultados da pesquisa revelaram uma dinâmica complexa na atuação dos Auditores 

Fiscais e na eficácia dos serviços de fiscalização em Goiânia. A análise quantitativa dos dados 

coletados indicou que, apesar da flexibilidade concedida aos gestores na priorização das 

demandas, a alocação de Auditores é um fator crítico para o atendimento eficaz. Observou-se 

que, em períodos em que determinados serviços foram priorizados, houve uma redução 

significativa na capacidade de atendimento de outros serviços. Isso implica a necessidade de 

uma gestão mais equilibrada das escalas de trabalho. Essa alocação estratégica é essencial para 

otimizar a produtividade e garantir que todos os serviços recebam a atenção necessária, 

conforme evidenciado nos quadros apresentados. Aqui, a Teoria Contingencial pode ser 
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observada na necessidade de ajustar recursos humanos às demandas variáveis, refletindo a 

flexibilidade exigida pelas circunstâncias contingentes. 

Há uma carência de planejamento ampliado para a estruturação de dados de maneira 

unificada e integrada, o que dificultaria o monitoramento contínuo e a retroalimentação dos 

processos de fiscalização. Atualmente, a coleta de dados, como CNPJ, pesquisa de Cadastro 

Imobiliário, CAE e ALF, é feita de forma manual e individualizada. As notificações e autuações 

são realizadas presencialmente. A adoção de mecanismos automáticos para coleta de dados, 

análise e notificação (como o Documento Fiscal Eletrônico - DFE) poderia otimizar 

significativamente esses processos, aumentando a eficiência e reduzindo a necessidade de 

intervenções manuais. 

A discussão sobre especialização versus generalização na fiscalização revelou-se um 

tema significativo. A especialização permite que os fiscais desenvolvam um conhecimento 

técnico aprofundado em áreas específicas, potencialmente elevando a eficácia das inspeções e 

assegurando a conformidade com normas técnicas detalhadas. No entanto, essa abordagem 

pode limitar a flexibilidade e a capacidade de resposta a desafios multidimensionais presentes 

no ambiente urbano e regional. Alternativamente, a generalização oferece maior flexibilidade 

e adaptabilidade, permitindo que os fiscais abordem uma gama diversificada de questões 

emergentes. Todavia, essa abordagem pode resultar em uma menor profundidade de 

conhecimento em áreas especializadas, o que pode afetar a qualidade das inspeções em setores 

complexos do planejamento territorial. 

Sugere-se a criação de uma Central de Integração e Inteligência Fiscal para aprimorar o 

acompanhamento dos indicadores propostos, realizar novas medições e comparar resultados, 

avaliando seus efeitos. Além disso, recomenda-se um levantamento comparativo das práticas 

de fiscalização nas capitais do Brasil para definir um padrão nacional. Um modelo de coleta, 

armazenamento e manutenção de dados fiscais abrangendo pessoas, imóveis, veículos e peças 

fiscais também deve ser proposto, visando uma gestão mais eficiente e integrada. 

A continuidade das ações fiscais depende fortemente dos gestores, e há interferências 

políticas que podem comprometer a organização e a efetividade fiscal. A independência das 

Secretarias, que criam suas próprias bases de dados sem integração, é um problema que precisa 

ser resolvido. A integração dos sistemas de dados entre as Secretarias é essencial para uma 

fiscalização mais organizada e eficiente, reduzindo a redundância e melhorando a coordenação 

entre diferentes áreas da administração pública. 
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CONCLUSÃO 

A partir das análises realizadas neste estudo, torna-se evidente que a gestão pública 

urbana e a fiscalização são processos intrinsecamente complexos e multifacetados, exigindo 

abordagens integradas e adaptáveis. A diversidade de perspectivas exploradas, que variam da 

abordagem burocrática à governança pública participativa, revela que cada uma delas oferece 

contribuições essenciais para a eficácia da fiscalização urbana. Contudo, é fundamental 

reconhecer que a eficiência e a eficácia dessas práticas dependem não apenas da aplicação de 

regras e regulamentos, mas também da capacidade dos gestores em integrar essas diferentes 

abordagens de forma coerente e coordenada. 

No Primeiro Capítulo, a análise focou nos componentes fundamentais da fiscalização 

urbana, enfatizando a importância de políticas públicas bem definidas e a participação social na 

governança. Esta abordagem destaca a necessidade de transparência e responsabilidade na 

aplicação das leis urbanas, bem como a inclusão de múltiplas partes interessadas para promover 

uma fiscalização mais abrangente e eficaz. 

A partir dessa base teórica inicial, o Segundo Capítulo introduziu o uso de sistemas de 

informação e a aplicação de indicadores para aprimorar a eficiência e precisão das ações de 

fiscalização. O desenvolvimento de frameworks para a ativação de gatilhos, como o 

monitoramento em tempo real e o uso de inteligência artificial, mostrou-se vital para uma 

resposta mais proativa e menos reativa às necessidades de fiscalização. 

O terceiro artigo, por sua vez, aplicou esses conceitos a um estudo de caso na Secretaria 

de Planejamento Urbano e Habitação de Goiânia, explorando a integração de sistemas de 

informação e a gestão de dados para otimizar o planejamento urbano e as operações de 

fiscalização. Este estudo de caso evidenciou como a digitalização e a centralização das 

informações facilitam o monitoramento contínuo e a avaliação de desempenho das atividades 

de fiscalização. 

Com base nas conclusões dos três artigos, propõe-se a criação de uma Central de 

Integração e Inteligência Fiscal para aprimorar a coleta e análise de dados, promover a 

padronização dos processos de fiscalização e fortalecer a interoperabilidade entre os sistemas 

de informação das diversas secretarias municipais. Além disso, sugere-se a adoção de políticas 
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que incentivem a capacitação contínua dos servidores públicos, a fim de melhorar a resposta a 

novos desafios urbanos e garantir a adaptação constante às dinâmicas territoriais em evolução.  

Especificamente, quanto à necessidade de modernização dos processos de fiscalização, 

conforme discutido, é se constitui desafio premente, vez que a ausência de padronização e a 

falta de integração entre sistemas de dados têm gerado ineficiências significativas, prejudicando 

a capacidade dos órgãos públicos de fiscalizar de forma eficaz e abrangente. A criação de uma 

Central de Integração e Inteligência Fiscal, bem como a padronização das práticas de 

fiscalização a nível nacional, são passos cruciais para enfrentar esses desafios. Essas iniciativas 

não apenas promoveriam uma maior coesão entre as diversas áreas de fiscalização, mas também 

permitiriam a utilização mais eficiente dos recursos públicos. 

Quanto a aplicação da sistemas de informação e a adoção de novas tecnologias, a 

inteligência artificial e a análise avançada de dados se revelam ferramentas essenciais para a 

evolução da fiscalização urbana. No entanto, a terceirização dos serviços de tecnologia sem 

uma estratégia de integração clara pode comprometer a coesão e a eficiência das operações. 

Portanto, é imperativo que as políticas públicas de tecnologia sejam orientadas por um 

planejamento estratégico sólido, que considere a interoperabilidade dos sistemas e a integração 

das informações em todas as esferas de gestão pública. 

Ademais, a especialização e a generalização na fiscalização são temas que exigem uma 

abordagem equilibrada. Enquanto a especialização pode melhorar a qualidade das inspeções em 

áreas específicas, a generalização oferece a flexibilidade necessária para enfrentar desafios 

emergentes e multidimensionais. Esse equilíbrio deve ser cuidadosamente considerado para que 

a fiscalização urbana seja eficaz tanto na conformidade técnica quanto na adaptação a novas 

demandas territoriais. 

Por fim, a transformação da gestão pública urbana, conforme recomendada, deve se 

basear em um compromisso contínuo com a inovação e a adaptação. A capacitação dos 

servidores, a implementação de plataformas de dados integradas e o fortalecimento das 

parcerias público-privadas são estratégias que podem garantir uma governança urbana mais 

inteligente e responsiva. Assim, as cidades estarão mais bem preparadas para atender às 

necessidades de suas comunidades, ao mesmo tempo em que promovem um desenvolvimento 

urbano sustentável e harmonioso, alinhado às dinâmicas territoriais em constante evolução. 
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As análises e discussões realizadas ao longo deste estudo destacam a necessidade de 

intervenções estratégicas na gestão da fiscalização municipal para aprimorar tanto sua 

eficiência quanto a qualidade da tomada de decisão. Com base no conhecimento adquirido, são 

apresentadas as seguintes propostas de intervenção: 

1) O planejamento estratégico, fundamentado na definição clara de objetivos e metas, 

é um pilar essencial para o sucesso de qualquer organização, especialmente no contexto da 

gestão pública. Estabelecer objetivos específicos e metas quantificáveis permite alinhar as 

ações organizacionais com a visão e missão institucional, garantindo que todos os recursos 

sejam direcionados de maneira eficaz para alcançar resultados desejados. Esse processo não só 

facilita o monitoramento contínuo do progresso, permitindo ajustes oportunos, mas também 

promove a accountability, ao assegurar que todas as partes envolvidas compreendam suas 

responsabilidades e contribuições para os objetivos comuns. Assim, o planejamento estratégico 

com objetivos e metas bem definidos potencializa a capacidade de resposta da instituição, 

aprimora a eficiência operacional e fortalece a transparência e a confiança pública; 

2) Mapeamento dos processos, identificando pontos críticos e gargalos no fluxo de 

trabalho, possibilita a implementação de melhorias direcionadas, resultando em maior agilidade 

e precisão no atendimento às demandas da população. Além disso, essa prática promove a 

padronização dos procedimentos, reduzindo inconsistências e erros, o que é essencial para 

garantir a conformidade legal e a qualidade dos serviços prestados. Em última instância, o 

mapeamento dos processos contribui para uma gestão mais eficaz, orientada por indicadores de 

desempenho confiáveis, que sustentam a tomada de decisões baseada em evidências, 

fortalecendo a governança e a confiança pública. 

3) Uma estrutura de dados bem planejada possibilita a criação de indicadores precisos 

e confiáveis, que refletem com maior fidelidade o desempenho das operações e auxiliam na 

identificação de áreas que necessitam de melhoria. Além disso, a padronização dos dados 

contribui para a integração entre diferentes sistemas e departamentos, garantindo que os 

indicadores sejam alimentados por informações consistentes e atualizadas, o que é crucial para 

a tomada de decisões estratégicas e para a promoção de uma gestão pública eficiente e 

transparente; 

4) Tecnologias emergentes, como machine learning e big data, oferecem ferramentas 

poderosas para analisar grandes volumes de dados em tempo real, identificar padrões ocultos, 

prever comportamentos e otimizar a alocação de recursos. Ao integrar essas soluções 

tecnológicas nos processos de fiscalização, é possível não apenas melhorar a precisão e a 
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eficiência das operações, mas também antecipar e mitigar riscos, permitindo uma gestão urbana 

mais proativa e informada. Além disso, o uso estratégico dessas tecnologias contribui para a 

criação de cidades inteligentes, onde a segurança, a sustentabilidade e a qualidade de vida dos 

cidadãos são continuamente monitoradas e aprimoradas por meio de decisões baseadas em 

dados robustos e insights preditivos; 

5) A criação de uma Central de Integração e Inteligência Fiscal, integrada ao uso de 

Sistemas de Informação Geográfica (SIG), permite uma análise mais abrangente e coordenada 

dos dados, enquanto o SIG adiciona uma camada espacial que facilita a visualização geográfica 

das operações fiscais. Essa combinação de tecnologias potencializa a detecção de 

irregularidades, a otimização de recursos e a tomada de decisões estratégicas, permitindo 

intervenções mais precisas e localizadas. Além disso, ao consolidar informações em uma única 

plataforma, promove-se maior transparência e colaboração entre as esferas do governo, 

contribuindo para um ambiente de fiscalização mais eficaz e proativo. Essa abordagem 

integrada não só fortalece a capacidade de resposta às demandas fiscais, mas também aprimora 

a conformidade e a justiça tributária, ao assegurar que as ações de fiscalização sejam 

geograficamente orientadas, mais precisas e eficientes. 
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